
Proc. Administrativo 9- 2.281/2026

De: Roberto O. - GAB-PROCUR

Para: SEFIN-CL - Compras e Licitações 

Data: 22/04/2026 às 11:13:03

Setores envolvidos:

SEFIN, SEFIN-CL-COMP, SEFIN-CL, GAB, GAB-PROCUR, SEFIN-ADJ, AC

Req. 651/2026 - Mobiliário p/ Sec. Finanças e Transparência.

 

 Prezado, impugnação procedente, conforme parecer jurídico anexo. 

_

Roberto Dalvino Ottoni 

Assessor Jurídico

Anexos:

Parecer_Juridico_n_137_2026_impugnacao_edital_16_2026_mobiliario_CTF_procedente.pdf
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

Ramais: 239 e 261. Endereço eletrônico: jurídico@soledade.rs.gov.br 

 

P A R E C E R   J U R Í D I C O 
 

  
Parecer Jurídico nº 137/2026 
Pregão Eletrônico de nº 16/2026 
Consulente: Setor de Compras e Licitações 
Objeto da consulta: Análise Impugnação 
 
 

PARECER JURÍDICO DE Nº 137/2026.  DIREITO 
CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.   

 
I 

Trata-se de processo licitatório, Pregão Eletrônico de n. 16/2026, para aquisição de 
mobiliário geral para secretaria de finanças e transparência, conforme projetos e termo de referencia 
anexo.  

A empresa ASA Ind. E Com. De Moveis Ltda impugnou o Edital alegando ausência 
de exigências ambientais essenciais, tais como, Cadastro Técnico Federal – CTF/IBAMA, 
Regularidade Ambiental da empresa, controle de origem e matéria prima, sendo que tal omissão 
compromete a legalidade do processo licitatório. 

Alega que a Lei 6.938/81 e as normas do IBAMA exigem CTF para atividades 
potencialmente poluidoras, como a fabricação de moveis.  

Que a falta da exigência ambiental permitiria a participação de empresas irregulares, 
podendo gerar riscos legais e ambientais ao Município. 

É o relatório. 

 
II 

Da tempestividade da impugnação 

  O artigo 183 da Lei 14.133/2021 dispõe que: 
Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 
dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 
I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 D

A
LV

IN
O

 O
T

T
O

N
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ol

ed
ad

e.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
8A

6-
B

C
59

-A
82

4-
58

01
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
8A

6-
B

C
59

-A
82

4-
58

01



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SOLEDADE 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 
 

 
Certifico 
a juntada 
 
 

  
Fl.  

 

 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

Ramais: 239 e 261. Endereço eletrônico: jurídico@soledade.rs.gov.br 

 

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 
§ 1º Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 
I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 
II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 
§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em 
que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica. 
§ 3º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, se no mês do vencimento não houver o dia 
equivalente àquele do início do prazo, considera-se como termo o último dia do mês. 
 
O artigo 164 da Lei de Licitações e Contratos nesse sentido estipula que: 
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
 
Portanto, entendo que a impugnação deve ser conhecida, posto que tempestiva. 

 

III 
 

Do Mérito 
 
Assim, conforme o art. 5º, da Lei n. 13.133/2021, é vedado aos agentes públicos 

admitirem cláusulas que restrinjam o caráter competitivo da licitação. 

Está consagrado em nossa Carta Magna o princípio da isonomia, diante do qual deverá 

a administração assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes, impedindo a utilização de 

exigências prescindíveis ao bom cumprimento do objeto (art. 37, XXI, CF). 

Em igual sentido, dispõe a Lei n. 14.133/2021: 

Art. 5º.  Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
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Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 
[...] 
Dos ensinamentos do ilustre CARVALHO FILHO, extraímos que a igualdade na 

licitação significa que todos os interessados em contratar com a Administração devem competir em 

igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. O princípio, 

sem dúvida alguma, está intimamente ligado ao da impessoalidade: de fato, oferecendo igual 

oportunidade a todos os interessados, a Administração lhes estará oferecendo também tratamento 

impessoal. 

Isso porque, conquanto se esteja a buscar em discutido edital a garantia de um dos 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, qual seja, o desenvolvimento nacional (art. 

3º, II, CF), não se pode perder de vista, na elaboração do edital de licitação, os princípios que norteiam 

a administração pública. 

Não se quer aqui, frise-se, garantir a plena igualdade entre os candidatos, posto que a 

própria escolha da proposta mais vantajosa para a administração acaba por diferenciá-los. Quer-se, 

ao contrário, impedir a inserção de cláusulas que, arbitrariamente, sejam formuladas em proveito ou 

detrimento de alguém. 

A finalidade de tal princípio é assegurar a igualdade de oportunidade a todos os 

interessados, para que possam enviar suas propostas em conformidade com as especificações técnicas 

do edital, e garantir a competição entre os concorrentes, sem que haja favorecimentos pessoais em 

benefício de terceiros. Tal garantia se dá, também, em observância ao consagrado princípio da 

moralidade e da probidade administrativa. 

Sobre o tema, traz-se à colação os comentários de JUSTEN FILHO em sua obra 

“Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”: 

Há equívocos em supor que a isonomia veda diferenciação entre os particulares 

para contratação com a Administração. A Administração necessita contratar terceiros para realizar 

seus fins. Logo, deve escolher o contratante e a proposta. Isso acarreta inafastável diferenciação 
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entre os particulares. Quando a Administração escolhe alguém para contratar, está efetivando uma 

diferenciação entre os interessados. Em termos rigorosos, está introduzindo um tratamento 

diferenciado para os terceiros. 

A diferenciação e o tratamento discriminatório são insuprimíveis, sob esse ângulo. Não 

se admite, porém, a discriminação arbitrária, produto de preferências pessoais e subjetivas do 

ocupante do cargo público. A licitação consiste em um instrumento jurídico para afastar a 

arbitrariedade na seleção do contratante. Portanto, o ato convocatório deverá definir, de modo 

objetivo, as diferenças que são reputadas relevantes para a Administração. 

Ainda, acerca do dever de isonomia, presente no princípio da impessoalidade, elucida 

Lucas Rocha Furtado: 

A partir dessa perspectiva, o princípio da impessoalidade requer que a lei e a 

Administração Pública confiram aos licitantes tratamento isonômico, vale dizer, não discriminatório. 

Todos são iguais perante a lei e o Estado. Este é o preceito que se extrai da impessoalidade quando 

examinado sob a ótica da isonomia. 

A isonomia, ou o dever que a Constituição impõe à Administração Pública de conferir 

tratamento não diferenciado entre os particulares, é que justifica a adoção de procedimentos como o 

concurso público para provimento de cargos ou empregos públicos ou a licitação para a contratação 

de obras, serviços, fornecimentos ou alienações. Esta é a razão pela qual a própria Lei nº 14.133/2021 

indica a isonomia como uma das finalidades da licitação. 

E, da preleção de BANDEIRA DE MELLO, extrai-se que referido princípio implica o 

dever não apenas de tratar isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de 

ensejar oportunidade de disputa-lo a quaisquer interessados que, desejando dele participar, podem 

oferecer as indispensáveis condições de garantia. É o que prevê o já referido art. 37, XXI, do Texto 

Constitucional. 

  Não obstante a Administração ter, de um lado, o dever de formular as exigências 

indispensáveis à boa seleção da contratada e ao cumprimento do contratado; de um outro lado, não 

pode ir além do estritamente necessário. 
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No presente caso, assiste razão a empresa impugnante, uma vez que a Administração 

deve cumprir instruções normativas e leis, especialmente as ambientais.   

Assim o Cadastro Técnico Federal deve ser exigido na presente licitação para empresas 

que atuem nos setores relacionados ao controle ambiental.  

A obrigatoriedade do CTF do IBAMA visa a garantir que a empresa fornecedora do 

mobiliário esteja em conformidade com a legislação ambiental vigente e que adote praticas adequadas 

de controle e mitigação dos possíveis impactos ambientais.  

 Portanto, deve ser procedente a impugnação, com a finalidade de alteração do Edital, 

devendo o setor técnico do Município efetuar as alterações necessárias para adequação a legislação 

ambiental.  

IV 
   

 Ante o exposto, entendo que: 
 

I) a impugnação é tempestiva, razão pela qual deve ser conhecida; 

II) a impugnação deve ser julgada procedente, com a alteração das exigências 

editalícias para inclusão dos requisitos ambientais necessário e legalmente exigidos pela legislação, 

como CTF e outras que se fizerem necessárias.  

 
Salvo melhor juízo, é o parecer que remeto ao Setor de Compras e Licitações. 

 
Soledade, Rio Grande do Sul, 22 de abril de 2026. 

 
Roberto Ottoni 

Assessor Jurídico  
OAB/RS nº 77.718 
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Proc. Administrativo 10- 2.281/2026

De: Roberto O. - GAB-PROCUR

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 22/04/2026 às 11:14:01

Setores envolvidos:

SEFIN, SEFIN-CL-COMP, SEFIN-CL, GAB, GAB-PROCUR, SEFIN-ADJ, AC

Req. 651/2026 - Mobiliário p/ Sec. Finanças e Transparência.

 

 Prezado, impugnação procedente, conforme parecer jurídico anexo. 

_

Roberto Dalvino Ottoni 

Assessor Jurídico

Anexos:

fteibamamadeira.pdf
fteibamamadeira2.pdf
fteibamamadeira3.pdf
fteibamamadeira4.pdf
fteibamamadeira5.pdf
inn132021ctfapp.pdf
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Ministério do Meio Ambiente
Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP
FICHA TÉCNICA DE ENQUADRAMENTO

Código: 7 – 1 Descrição: Serraria e desdobramento de madeira
Versão FTE: 1.1 Data: 01/04/2020
PP/GU: Médio Tipo de pessoa: Pessoa jurídica: Sim Pessoa �sica: Não

A descrição compreende: (1)

- a produção de madeira bruta desdobrada ou serrada em bruto;
- o desdobramento de tora;
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa jurídica no local de exploração florestal;
- a produção de madeira serrada;
- a produção de madeira resserrada subme�da a aplainamento, secagem ou lixamento (pranchas, pranchões, postes, tábuas, tacos e parquetes para
assoalhos e semelhantes);
- a fabricação de forros de madeira;
- a fabricação de dormentes para vias férreas;
- a fabricação de lã e de par�culas de madeira para qualquer fim;
- a fabricação de carvão vegetal de resíduos de madeira;
- a estocagem de produto florestal bruto para serragem e desdobramento, no próprio estabelecimento de industrialização;
- a estocagem de produto florestal processado, no próprio estabelecimento de industrialização;
- o depósito para estocagem, no mesmo estabelecimento industrial em que ocorra a sua u�lização, de produto perigoso que seja matéria-prima, insumo ou
fonte de energia de processo industrial;
- o depósito de resíduos perigosos, no mesmo estabelecimento em que ocorra a sua geração, e que serão expedidos para tratamento, des�nação ou
disposição;
- o tratamento de efluentes industriais no próprio estabelecimento industrial gerador de efluentes.
É obrigada à inscrição no CTF/APP, declarando a a�vidade cód. 7 – 1, a pessoa jurídica que exerça a�vidade, em caráter permanente ou eventual, ou cons�tua
empreendimento, conforme descrições no campo acima.

A descrição não compreende:
(Para descrições com código em parênteses, consulte as respec�vas FTE.)

- a preservação de madeira realizada em usina sob pressão (7 – 2);
- a preservação de madeira realizada em usina piloto de pesquisa (7 – 2);
- a preservação de madeira realizada em usina sem pressão (7 – 2);
- a fabricação de chapas de madeira compensada reves�das ou não com material plás�co (7 – 3);
- a fabricação de chapas e placas de madeira aglomerada ou prensada, reves�das ou não de material plás�co (7 – 3);
- a fabricação de madeira densificada – MDF (7 – 3);
- a fabricação de madeira laminada e de madeira folheada (7 – 3);
- a fabricação de estruturas de madeira e móveis (7 – 4);
- o tratamento de resíduos sólidos industriais (17 – 59);
- o tratamento de efluentes industriais fora do estabelecimento industrial gerador de efluentes (17 – 59);
- o tratamento de lodo gerado em equipamentos e instalações de controle de poluição (17 – 59);
- a reciclagem de resíduos sólidos industriais por meio da fabricação de briquetes (pellets) (17 – 60);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso que seja matéria-prima ou insumo de produção industrial (18 – 5);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso resultante de produção industrial (18 – 5);
- o depósito de armazenador de resíduos perigosos (18 – 80);
- o depósito de resíduos perigosos para estocagem em fluxo de logís�ca reversa (18 – 80);
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa �sica no local de exploração florestal (20 – 2);
- a exportação de resíduo de espécie na�va e gerado pela indústria da madeira (20 – 22);
- o porte de motosserra (21 – 27);
- o uso de motosserra (21 – 27);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado adquirido para industrialização, em local diferente daquele em que se realiza a industrialização de
produtos (21 – 50);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado para revenda, em local diferente daquele em que se realiza a venda de produtos (21 – 50).
Não é obrigada à inscrição no CTF/APP, em razão da a�vidade cód. 7 – 1, a pessoa jurídica que exerça a�vidade ou cons�tua empreendimento, conforme
descrições no campo acima.

Definições e linhas de corte:
- considera-se produto florestal bruto aquele em estado bruto (in natura) proveniente de florestas na�vas ou florestas de plantadas de espécies na�vas e na
forma de: madeira em tora; torete; poste não imunizado; escoramento; estaca e mourão; acha e lasca; pranchão desdobrado com motosserra; bloco,
quadrado ou filé ob�do a par�r da re�rada de costaneiras; lenha; palmito; xaxim; óleo essencial;
- considera-se produto florestal processado aquele que, tendo passado por a�vidade de processamento, obteve a forma de: madeira serrada (subclassificada,
conforme suas dimensões, em bloco/ quadrado/filé, pranchão, prancha, viga, vigota, caibro, tábua, sarrafo, ou ripa); madeira serrada curta; lâmina torneada e
lâmina faqueada; resíduos da indústria madeireira para fins energé�cos ou para fins de aproveitamento industrial (exceto serragem); dormente; carvão de
resíduos da indústria madeireira; carvão vegetal na�vo; artefatos de xaxim; cavacos em geral ou bolachas de madeira;
- considera-se ainda produto florestal processado aquele que, de acordo com o Glossário do Anexo III da Instrução Norma�va nº 21, de 2014, seja
classificado como: piso, forro (lambril) e porta lisa feitos de madeira maciça; rodapé, portal ou batente, alisar, tacos e decking feitos de madeira maciça e de
perfil reto.
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Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE
Agrupamento: Código: Descrição:
Subclasse 1610-2/03 Serrarias com desdobramento de madeira em bruto
Subclasse 1610-2/04 Serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - resserragem
A obrigação de inscrição, no CTF/APP, não se vincula à Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE, que pode ser u�lizada como referência de
enquadramento.

Outras a�vidades do CTF/APP, Cadastros do Ibama e Relatório Anual de A�vidades

CTF/APP:

- na hipótese de preservação da madeira, a pessoa jurídica deverá declarar também a a�vidade cód. 7 – 2 - Preservação de
madeira;
- na hipótese de desdobramento de tora por motosserra na área de exploração florestal e por pessoa jurídica, o
estabelecimento deve declarar tanto a a�vidade cód. 7 – 1, como também a a�vidade cód. 20 – 2 - Exploração econômica da
madeira ou lenha e subprodutos florestais.

CNORP: sim.
CTF/AIDA: sim.

RAPP: sim.
A declaração de a�vidades, no CTF/APP, que sejam constantes do objeto social da empresa ou da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ
não desobriga a pessoa jurídica de declarar outras a�vidades potencialmente poluidoras e u�lizadoras de recursos ambientais que sejam exercidas pela
empresa.

Observações:
(1) a a�vidade industrial que beneficie recurso da flora brasileira deverá observar as proibições e condições para uso de espécie ameaçada de ex�nção, nos
termos da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver.

Referências norma�vas:
1 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações): art. 9º, XII; art. 17, II; Anexo VIII;

2 Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010: referente à Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos e ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos – CNORP;

3 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): referente ao controle do transporte de produtos florestais por meio de licença;

4 Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002: referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Polí�ca Nacional da
Biodiversidade;

5 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: referente à prevenção e ao controle de poluição da a�vidade Serraria e
desdobramento de madeira, por meio de licenciamento ambiental;

6
Resolução CONAMA nº 411, de 6 de maio de 2009 (e alterações): referente ao controle ambiental de indústrias consumidoras ou
transformadoras de produtos e subprodutos florestais madeireiros de origem na�va, estabelecendo padrões de nomenclatura e
coeficientes de rendimento volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria;

7 Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013: referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020;
8 Portaria MMA nº 253, de 18 de agosto de 2006: referente ao Documento de Origem Florestal – DOF;
9 Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014: referente à Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Ex�nção;

10 Instrução Norma�va Ibama nº 15, de 6 de dezembro de 2011: referente à exportação de produtos e subprodutos madeireiros de espécies
na�vas oriundos de florestas naturais ou plantadas, mediante autorização ambiental;

11 Instrução Norma�va Ibama nº 13, de 18 de dezembro de 2012: referente à Lista Brasileira de Resíduos Sólidos;
12 Instrução Norma�va Ibama nº 1, de 25 de janeiro de 2013: referente ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP;

13 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 15 de março de 2013 (e alterações): referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades
Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP;

14 Instrução Norma�va Ibama nº 10, de 27 de maio de 2013: referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades e Instrumentos de Defesa
Ambiental – CTF/AIDA;

15 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 24 de março de 2014 (e alterações): referente ao Relatório Anual de A�vidades Potencialmente
Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RAPP;

16 Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 23 de dezembro de 2014 (e alterações): referente aos produtos florestais obrigados a controle de
origem, inclusive em a�vidades de comércio exterior;

17

Instrução Norma�va Ibama nº 10 de 8 de maio de 2015: referente aos procedimentos de organização �sica de produtos florestais
madeireiros em áreas de exploração florestal e em depósitos e pá�os de estocagem de empreendimentos industriais ou comerciais, para
fins de controle do rastreamento de produtos oriundos de Planos de Manejo Florestais, Autorizações de Supressão de Vegetação em
Empreendimentos sob Licenciamento Ambiental e Autorizações de Uso Alterna�vo do Solo expedidas pelos órgãos ambientais
competentes;

18 Instrução Norma�va Ibama nº 12, de 13 de abril de 2018: referente ao Regulamento de Enquadramento de pessoas �sicas e jurídicas no
Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RE-CTF/APP;

19
Instrução Norma�va Ibama nº 14, de 26 de abril de 2018: art. 3º: referente à obrigatoriedade de que, a par�r de 2 de maio de 2018, todas
novas solicitações concernentes a a�vidades florestais sejam lançadas no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais –
Sinaflor;

20 ABNT NBR 12235:1992: Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento.

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO FORTUNATO BIM, Presidente, em 01/04/2020, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 5227764
e o código CRC A4FC07B0.
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Referência: Processo nº 02001.001955/2018-37 SEI nº 5227764
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Ministério do Meio Ambiente
Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP
FICHA TÉCNICA DE ENQUADRAMENTO

Código: 7 – 2 Descrição: Preservação de madeira
Versão FTE: 1.1 Data: 01/04/2020
PP/GU: Médio Tipo de pessoa: Pessoa jurídica: Sim Pessoa �sica: Não

A descrição compreende: (1) (2)

- a preservação de madeira realizada em usina sob pressão;
- a preservação de madeira realizada em usina piloto de pesquisa;
- a preservação de madeira realizada em usina sem pressão;
- a estocagem de produto florestal no estabelecimento de usina sob pressão, para tratamento de preservação de madeira;
- a estocagem de produto florestal no estabelecimento de usina piloto de pesquisa, para tratamento de preservação de madeira;
- a estocagem de produto florestal no estabelecimento de usina sem pressão, para tratamento de preservação de madeira;
- o depósito para estocagem, no mesmo estabelecimento industrial em que ocorra a sua u�lização, de produto perigoso que seja matéria-prima, insumo ou
fonte de energia de processo industrial;
- o depósito de resíduos perigosos, no mesmo estabelecimento em que ocorra a sua geração, e que serão expedidos para tratamento, des�nação ou
disposição;
- o tratamento de efluentes industriais no próprio estabelecimento industrial gerador de efluentes.
É obrigada à inscrição no CTF/APP, declarando a a�vidade cód. 7 – 2, a pessoa jurídica que exerça a�vidade, em caráter permanente ou eventual, ou cons�tua
empreendimento, conforme descrições no campo acima.

A descrição não compreende:
(Para descrições com código em parênteses, consulte as respec�vas FTE.)

- a produção de madeira bruta desdobrada ou serrada em bruto (7 – 1);
- o desdobramento de tora (7 – 1);
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa jurídica no local de exploração florestal (7 – 1);
- a produção de madeira serrada (7 – 1);
- a produção de madeira resserrada subme�da a aplainamento, secagem ou lixamento (pranchas, pranchões, postes, tábuas, tacos e parquetes para
assoalhos e semelhantes) (7 – 1);
- a fabricação de forros de madeira (7 – 1);
- a fabricação de dormentes para vias férreas (7 – 1);
- a fabricação de lã e de par�culas de madeira para qualquer fim (7 – 1);
- a fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada (7 – 3);
- a fabricação de estruturas de madeira e móveis (7 – 4);
- a produção de substâncias, com fins comerciais ou para consumo próprio, cuja finalidade seja a preservação de madeira (15 – 17);
- a fabricação de ingrediente a�vo e formulação, com fins comerciais ou para consumo próprio, cuja finalidade seja a preservação de madeira (15 – 17);
- o tratamento de resíduos sólidos industriais (17 – 59);
- o tratamento de efluentes industriais fora do estabelecimento industrial gerador de efluentes (17 – 59);
- o tratamento de lodo gerado em equipamentos e instalações de controle de poluição (17 – 59);
- a reciclagem de resíduos sólidos industriais por meio da fabricação de briquetes (pellets) (17 – 60);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso que seja matéria-prima ou insumo de produção industrial (18 – 5);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso resultante de produção industrial (18 – 5);
- o depósito de armazenador de resíduos perigosos (18 – 80);
- o depósito de resíduos perigosos para estocagem em fluxo de logís�ca reversa (18 – 80);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado adquirido para industrialização, em local diferente daquele em que se realiza a industrialização de
produtos (21 – 50);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado para revenda, em local diferente daquele em que se realiza a venda de produtos (21 – 50).
Não é obrigada à inscrição no CTF/APP, em razão da a�vidade cód. 7 – 2, a pessoa jurídica que exerça a�vidade ou cons�tua empreendimento, conforme
descrições no campo acima.

Definições e linhas de corte:
- considera-se preservação de madeira a aplicação industrial de produtos preserva�vos de madeira;
- considera-se produto preserva�vo de madeira todo e qualquer ingrediente a�vo e/ou formulação, cuja finalidade seja a preservação de madeira;
- considera-se usinas de preservação de madeira sob pressão as unidades industriais dotadas de autoclaves, bombas de vácuo, bombas de pressão e fonte de
calor, esta úl�ma quando o produto e os processos u�lizados assim exigirem;
- considera-se usinas de preservação de madeira sem pressão as unidades industriais dotadas de equipamentos necessários, inclusive fonte de calor, que
permitam submeter a madeira a um tratamento preserva�vo, sem u�lização de pressão;
- considera-se usinas piloto as unidades des�nadas exclusivamente à pesquisa e ao aperfeiçoamento dos processos de tratamento.

Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE
Agrupamento: Código: Descrição:

Subclasse 1610-2/03 Serrarias com desdobramento de madeira em bruto; (3)

Subclasse 1610-2/04 Serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - resserragem (3)

Subclasse 1610-2/05 Serviço de tratamento de madeira realizado sob contrato
A obrigação de inscrição, no CTF/APP, não se vincula à Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE, que pode ser u�lizada como referência de
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enquadramento.
Outras a�vidades do CTF/APP, Cadastros do Ibama e Relatório Anual de A�vidades

CTF/APP: consulte a relação de FTE.
CNORP: sim.

CTF/AIDA: sim.
RAPP: sim.

A declaração de a�vidades, no CTF/APP, que sejam constantes do objeto social da empresa ou da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ
não desobriga a pessoa jurídica de declarar outras a�vidades potencialmente poluidoras e u�lizadoras de recursos ambientais que sejam exercidas pela
empresa.

Observações:
(1) conforme art. 3º da Portaria Interministerial nº 292, de 1989, os preserva�vos para madeiras e seus ingredientes a�vos só poderão ser fabricados,
consumidos ou postos à venda depois de registrados no IBAMA, inclusive os importados;
(2) a a�vidade industrial que beneficie recurso da flora brasileira deverá observar as proibições e condições para uso de espécie ameaçada de ex�nção, nos
termos da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver;
(3) referente ao tratamento integrado à a�vidade de serraria.

Referências norma�vas:
1 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações): art. 9º, XII; art. 17, II; Anexo VIII;

2 Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010: referente à Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos e ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos – CNORP;

3 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): referente ao controle do transporte de produtos florestais por meio de licença;
4 Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002: referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Polí�ca Nacional da Biodiversidade;

5 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: referente à prevenção e ao controle de poluição da a�vidade Preservação de madeira,
por meio de licenciamento ambiental;

6 Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013: referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020;

7 Portaria Interministerial nº 292, de 28 de abril de 1989: referente à fabricação, comércio e u�lização de preserva�vos de madeira mediante
registro junto ao Ibama;

8 Portaria MMA nº 253, de 18 de agosto de 2006: referente ao Documento de Origem Florestal – DOF;
9 Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014: referente à Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Ex�nção;

10 Instrução Norma�va Ibama nº 5, de 20 de outubro de 1992: referente ao registro de produtos preserva�vos de madeira e sua comercialização;
11 Instrução Norma�va Ibama nº 13, de 18 de dezembro de 2012: referente à Lista Brasileira de Resíduos Sólidos;
12 Instrução Norma�va Ibama nº 1, de 25 de janeiro de 2013: referente ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP;

13 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 15 de março de 2013 (e alterações): referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente
Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP;

14 Instrução Norma�va Ibama nº 10, de 27 de maio de 2013: referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades e Instrumentos de Defesa
Ambiental – CTF/AIDA;

15 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 24 de março de 2014 (e alterações): referente ao Relatório Anual de A�vidades Potencialmente Poluidoras e
U�lizadoras de Recursos Ambientais – RAPP;

16 Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 23 de dezembro de 2014 (e alterações): referente aos produtos florestais obrigados a controle de origem,
inclusive em a�vidades de comércio exterior;

17

Instrução Norma�va Ibama nº 10 de 8 de maio de 2015: referente aos procedimentos de organização �sica de produtos florestais madeireiros
em áreas de exploração florestal e em depósitos e pá�os de estocagem de empreendimentos industriais ou comerciais, para fins de controle do
rastreamento de produtos oriundos de Planos de Manejo Florestais, Autorizações de Supressão de Vegetação em Empreendimentos sob
Licenciamento Ambiental e Autorizações de Uso Alterna�vo do Solo expedidas pelos órgãos ambientais competentes;

18 Instrução Norma�va Ibama nº 12, de 13 de abril de 2018: referente ao Regulamento de Enquadramento de pessoas �sicas e jurídicas no
Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RE-CTF/APP;

19 Instrução Norma�va Ibama nº 14, de 26 de abril de 2018: art. 3º: referente à obrigatoriedade de que, a par�r de 2 de maio de 2018, todas novas
solicitações concernentes a a�vidades florestais sejam lançadas no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor;

20 ABNT NBR 12235:1992: Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento;
21 ABNT NBR 16143:2013: Preservação de madeiras – Sistema de categorias de uso;
22 ABNT NBR 6232:2013: Penetração e retenção de preserva�vos em madeira tratada sob pressão.

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO FORTUNATO BIM, Presidente, em 01/04/2020, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 5227779
e o código CRC E9CCAD1B.

Referência: Processo nº 02001.001958/2018-71 SEI nº 5227779
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Ministério do Meio Ambiente
Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP
FICHA TÉCNICA DE ENQUADRAMENTO

Código: 7 – 3 Descrição: Fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada
Versão
FTE: 1.1 Data: 01/04/2020

PP/GU: Médio Tipo de pessoa: Pessoa jurídica: Sim Pessoa �sica: Não

A descrição compreende:(1)

- a fabricação de madeira laminada e de madeira folheada;
- a fabricação de chapas de madeira compensada reves�das ou não com material plás�co;
- a fabricação de chapas e placas de madeira aglomerada ou prensada, reves�das ou não de material plás�co;
- a fabricação de madeira densificada – MDF;
- a estocagem de produto florestal para fabricação de madeira laminada;
- a estocagem de produto florestal para fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada, no próprio estabelecimento de
industrialização;
- o depósito para estocagem, no mesmo estabelecimento industrial em que ocorra a sua u�lização, de produto perigoso que seja matéria-prima, insumo ou
fonte de energia de processo industrial;
- o depósito de resíduos perigosos, no mesmo estabelecimento em que ocorra a sua geração, e que serão expedidos para tratamento, des�nação ou
disposição;
- o tratamento de efluentes industriais no próprio estabelecimento industrial gerador de efluentes.
É obrigada à inscrição no CTF/APP, declarando a a�vidade cód. 7 – 3, a pessoa jurídica que exerça a�vidade, em caráter permanente ou eventual, ou cons�tua
empreendimento, conforme descrições no campo acima.

A descrição não compreende:
(Para descrições com código em parênteses, consulte as respec�vas FTE.)

- a produção de madeira bruta desdobrada ou serrada em bruto (7 – 1);
- o desdobramento de tora (7 – 1);
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa jurídica no local de exploração florestal (7 – 1);
- a produção de madeira serrada (7 – 1);
- a produção de madeira resserrada subme�da a aplainamento, secagem ou lixamento (pranchas, pranchões, postes, tábuas, tacos e parquetes para
assoalhos e semelhantes) (7 – 1);
- a fabricação de forros de madeira (7 – 1);
- a fabricação de dormentes para vias férreas (7 – 1);
- a fabricação de lã e de par�culas de madeira para qualquer fim (7 – 1);
- a preservação de madeira realizada em usina sob pressão (7 – 2);
- a preservação de madeira realizada em usina piloto de pesquisa (7 – 2);
- a preservação de madeira realizada em usina sem pressão (7 – 2);
- a fabricação de estruturas de madeira e móveis (7 – 4);
- o tratamento de resíduos sólidos industriais (17 – 59);
- o tratamento de efluentes industriais fora do estabelecimento industrial gerador de efluentes (17 – 59);
- o tratamento de lodo gerado em equipamentos e instalações de controle de poluição (17 – 59);
- a reciclagem de resíduos sólidos industriais por meio da fabricação de briquetes (pellets) (17 – 60);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso que seja matéria-prima ou insumo de produção industrial (18 – 5);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso resultante de produção industrial (18 – 5);
- o depósito de armazenador de resíduos perigosos (18 – 80);
- o depósito de resíduos perigosos para estocagem em fluxo de logís�ca reversa (18 – 80);
- a exportação de resíduo de espécie na�va e gerado pela indústria da madeira (20 – 22);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado adquirido para industrialização, em local diferente daquele em que se realiza a industrialização de
produtos (21 – 50);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado para revenda, em local diferente daquele em que se realiza a venda de produtos (21 – 50).
Não é obrigada à inscrição no CTF/APP, em razão da a�vidade cód. 7 – 3, a pessoa jurídica que exerça a�vidade ou cons�tua empreendimento, conforme
descrições no campo acima.

Definições e linhas de corte:
-

Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE
Agrupamento: Código: Descrição:
Subclasse 1621-8/00 Fabricação de madeira laminada e de chapas de madeira compensada, prensada e aglomerada
A obrigação de inscrição, no CTF/APP, não se vincula à Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE, que pode ser u�lizada como referência de
enquadramento.

Outras a�vidades do CTF/APP, Cadastros do Ibama e Relatório Anual de A�vidades
CTF/APP: consulte a relação de FTE.

CNORP: sim.
CTF/AIDA: sim.
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RAPP: sim.
A declaração de a�vidades, no CTF/APP, que sejam constantes do objeto social da empresa ou da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ
não desobriga a pessoa jurídica de declarar outras a�vidades potencialmente poluidoras e u�lizadoras de recursos ambientais que sejam exercidas pela
empresa.

Observações:
(1) a a�vidade industrial que beneficie recurso da flora brasileira deverá observar as proibições e condições para uso de espécie ameaçada de ex�nção, nos
termos da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver.

Referências norma�vas:
1 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações): art. 9º, XII; art. 17, II; Anexo VIII;

2 Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010: referente à Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos e ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos – CNORP;

3 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): referente ao controle do transporte de produtos florestais por meio de licença;
4 Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002: referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Polí�ca Nacional da Biodiversidade;

5 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: referente à prevenção e ao controle de poluição da a�vidade Fabricação de chapas,
placas de madeira aglomerada, prensada e compensada, por meio de licenciamento ambiental;

6
Resolução CONAMA nº 411, de 6 de maio de 2009 (e alterações): referente ao controle ambiental de indústrias consumidoras ou
transformadoras de produtos e subprodutos florestais madeireiros de origem na�va, estabelecendo padrões de nomenclatura e coeficientes de
rendimento volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria;

7 Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013: referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020;
8 Portaria MMA nº 253, de 18 de agosto de 2006: referente ao Documento de Origem Florestal – DOF;
9 Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014: referente à Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Ex�nção;

10 Instrução Norma�va Ibama nº 15, de 6 de dezembro de 2011: referente à exportação de produtos e subprodutos madeireiros de espécies na�vas
oriundos de florestas naturais ou plantadas, mediante autorização ambiental;

11 Instrução Norma�va Ibama nº 13, de 18 de dezembro de 2012: referente à Lista Brasileira de Resíduos Sólidos;
12 Instrução Norma�va Ibama nº 1, de 25 de janeiro de 2013: referente ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP;

13 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 15 de março de 2013 (e alterações): referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente
Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP;

14 Instrução Norma�va Ibama nº 10, de 27 de maio de 2013: referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades e Instrumentos de Defesa
Ambiental – CTF/AIDA;

15 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 24 de março de 2014 (e alterações): referente ao Relatório Anual de A�vidades Potencialmente Poluidoras e
U�lizadoras de Recursos Ambientais – RAPP;

16 Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 23 de dezembro de 2014 (e alterações): referente aos produtos florestais obrigados a controle de origem,
inclusive em a�vidades de comércio exterior;

17

Instrução Norma�va Ibama nº 10 de 8 de maio de 2015: referente aos procedimentos de organização �sica de produtos florestais madeireiros em
áreas de exploração florestal e em depósitos e pá�os de estocagem de empreendimentos industriais ou comerciais, para fins de controle do
rastreamento de produtos oriundos de Planos de Manejo Florestais, Autorizações de Supressão de Vegetação em Empreendimentos sob
Licenciamento Ambiental e Autorizações de Uso Alterna�vo do Solo expedidas pelos órgãos ambientais competentes;

18 Instrução Norma�va Ibama nº 12, de 13 de abril de 2018: referente ao Regulamento de Enquadramento de pessoas �sicas e jurídicas no Cadastro
Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RE-CTF/APP;

19 ABNT NBR 12235:1992: Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento.

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO FORTUNATO BIM, Presidente, em 01/04/2020, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 5227805
e o código CRC F2A32636.

Referência: Processo nº 02001.001963/2018-83 SEI nº 5227805
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Ministério do Meio Ambiente
Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP
FICHA TÉCNICA DE ENQUADRAMENTO

Código: 7 – 4 Descrição: Fabricação de estruturas de madeira e móveis
Versão
FTE: 1.1 Data: 01/04/2020

PP/GU: Médio Tipo de pessoa: Pessoa jurídica: Sim Pessoa �sica: Não

A descrição compreende: (1)

- a fabricação de casas de madeira pré fabricadas, inclusive componentes;
- a fabricação de escadas de madeira, cancelas e outros artefatos de carpintaria para construção;
- a fabricação de esquadrias de madeira;
- a fabricação de esqueletos de madeira para móveis;
- a fabricação de estruturas de madeira e vigamentos para construção;
- a fabricação de móveis de madeira ou com predominância de madeira, envernizados, encerados, esmaltados, laqueados, recobertos com lâminas de
material plás�co, estofados, para uso residencial e não-residencial;
- a fabricação de móveis embu�dos de madeira;
- a fabricação de peças de madeira para instalações industriais e comerciais;
- o acabamento industrial de móveis de madeira, tais como: envernizamento, esmaltagem, laqueação e similares;
- a estocagem de produto florestal para fabricação de estruturas de madeira;
- a estocagem de produto florestal para fabricação de móveis de madeira;
- o depósito para estocagem, no mesmo estabelecimento industrial em que ocorra a sua u�lização, de produto perigoso que seja matéria-prima, insumo ou
fonte de energia de processo industrial;
- o depósito de resíduos perigosos, no mesmo estabelecimento em que ocorra a sua geração, e que serão expedidos para tratamento, des�nação ou
disposição;
- o tratamento de efluentes industriais no próprio estabelecimento industrial gerador de efluentes.
É obrigada à inscrição no CTF/APP, declarando a a�vidade cód. 7 – 4, a pessoa jurídica que exerça a�vidade, em caráter permanente ou eventual, ou cons�tua
empreendimento, conforme descrições no campo acima.

A descrição não compreende:
(Para descrições com código em parênteses, consulte as respec�vas FTE.)

- a fabricação de carretéis e bobinas de madeira (componentes para máquinas têxteis) (4 – 1);
- a fabricação de bancos e estofados para veículos automotores (6 – 1);
- a fabricação de bancos e outros assentos para veículos ferroviários (6 – 1);
- a fabricação de assentos para aeronaves (6 – 2);
- a produção de madeira bruta desdobrada ou serrada em bruto (7 – 1);
- o desdobramento de tora (7 – 1);
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa jurídica no local de exploração florestal (7 – 1);
- a produção de madeira serrada (7 – 1);
- a produção de madeira resserrada subme�da a aplainamento, secagem ou lixamento (pranchas, pranchões, postes, tábuas, tacos e parquetes para
assoalhos e semelhantes) (7 – 1);
- a fabricação de forros de madeira (7 – 1);
- a fabricação de dormentes para vias férreas (7 – 1);
- a fabricação de lã e de par�culas de madeira para qualquer fim (7 – 1);
- a preservação de madeira realizada em usina sob pressão (7 – 2);
- a preservação de madeira realizada em usina piloto de pesquisa (7 – 2);
- a preservação de madeira realizada em usina sem pressão (7 – 2);
- a fabricação de chapas de madeira compensada reves�das ou não com material plás�co (7 – 3);
- a fabricação de chapas e placas de madeira aglomerada ou prensada, reves�das ou não de material plás�co (7 – 3);
- a fabricação de madeira densificada – MDF (7 – 3);
- a fabricação de madeira laminada e de madeira folheada (7 – 3);
- o tratamento de efluentes industriais fora do estabelecimento industrial gerador de efluentes (17 – 59);
- o tratamento de lodo gerado em equipamentos e instalações de controle de poluição (17 – 59);
- o tratamento de resíduos sólidos industriais (17 – 59);
- a reciclagem de resíduos sólidos industriais por meio da fabricação de briquetes (pellets) (17 – 60);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso que seja matéria-prima ou insumo de produção industrial (18 – 5);
- o Depósito Fechado – DF para estocagem de produto perigoso resultante de produção industrial (18 – 5);
- o depósito de armazenador de resíduos perigosos (18 – 80);
- o depósito de resíduos perigosos para estocagem em fluxo de logís�ca reversa (18 – 80);
- a exportação de resíduo de espécie na�va e gerado pela indústria da madeira (20 – 22);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado para revenda, em local diferente daquele em que se realiza a venda de produtos (21 – 50);
- a estocagem de produto florestal bruto ou processado adquirido para industrialização, em local diferente daquele em que se realiza a industrialização de
produtos (21 – 50);
- a execução de obras de talha;
- a fabricação de artefatos de bambu, vime, junco, palha e outros materiais trançados;
- a fabricação de artefatos de madeira para usos domés�co, industrial e comercial;
- a fabricação de artefatos de madeira torneada (cabos para ferramentas e utensílios, etc.);
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- a fabricação de artefatos de tanoaria (barris, tonéis, pipas, etc.);
- a fabricação de bijuterias de madeira;
- a fabricação de brinquedos de madeira;
- a fabricação de caixas, caixotes, cilindros e outros materiais de madeira para embalagem;
- a fabricação de caixões (ataúdes) de madeira;
- a fabricação de fôrmas e modelos de madeira;
- a fabricação de móveis de vime, junco e palha trançada;
- a fabricação de paletes e estrados de madeira para carga;
- a fabricação de produtos de cor�ça para segurança e proteção;
- a fabricação de utensílios de madeira para uso domés�co, tais como panelas e colheres;
- a instalação de armários embu�dos;
- a instalação de esquadrias de madeira;
- a montagem de casas de madeira pré-fabricadas;
- a preparação e fabricação de artefatos de cor�ça (rolhas, grânulos, etc.);
- a produção de artefatos de madeira por meio de artesanato;
- a reparação e restauração de móveis;
- a reparação de artefatos de tanoaria, de embalagens de madeira e de outros artefatos de madeira;
- o serviço de montagem de móveis de madeira para consumidor final;
- a fabricação de móveis sem madeira;
- a fabricação de móveis sem predominância de madeira.
Não é obrigada à inscrição no CTF/APP, em razão da a�vidade cód. 7 – 4, a pessoa jurídica que exerça a�vidade ou cons�tua empreendimento, conforme
descrições no campo acima.

Definições e linhas de corte:
-

Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE
Agrupamento: Código: Descrição:
Subclasse 1622-6/01 Fabricação de casa de madeira pré fabricada
Subclasse 1622-6/02 Fabricação de esquadrias de madeira e de peças para instalações industriais e comerciais
Subclasse 1622-6/99 Fabricação de outros ar�gos de carpintaria para construção
Subclasse 3101-2/00 Fabricação de móveis com predominância de madeira
A obrigação de inscrição, no CTF/APP, não se vincula à Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE, que pode ser u�lizada como referência de
enquadramento.

Outras a�vidades do CTF/APP, Cadastros do Ibama e Relatório Anual de A�vidades
CTF/APP: consulte a relação de FTE.

CNORP: sim.
CTF/AIDA: sim.

RAPP: sim.
A declaração de a�vidades, no CTF/APP, que sejam constantes do objeto social da empresa ou da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ
não desobriga a pessoa jurídica de declarar outras a�vidades potencialmente poluidoras e u�lizadoras de recursos ambientais que sejam exercidas pela
empresa.

Observações:
(1) a a�vidade industrial que beneficie recurso da flora brasileira deverá observar as proibições e condições para uso de espécie ameaçada de ex�nção, nos
termos da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver.

Referências norma�vas:
1 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações): art. 9º, XII; art. 17, II; Anexo VIII;

2 Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010: referente à Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos e ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos – CNORP;

3 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): referente ao controle do transporte de produtos florestais por meio de licença;
4 Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002: referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Polí�ca Nacional da Biodiversidade;

5 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: referente à prevenção e ao controle de poluição da a�vidade Fabricação de estruturas de
madeira e móveis, por meio de licenciamento ambiental;

6
Resolução CONAMA nº 411, de 6 de maio de 2009 (e alterações): referente ao controle ambiental de indústrias consumidoras ou transformadoras
de produtos e subprodutos florestais madeireiros de origem na�va, estabelecendo padrões de nomenclatura e coeficientes de rendimento
volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria;

7 Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013: referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020;
8 Portaria MMA nº 253, de 18 de agosto de 2006: referente ao Documento de Origem Florestal – DOF;
9 Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014: referente à Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Ex�nção;

10 Instrução Norma�va Ibama nº 15, de 6 de dezembro de 2011: referente à exportação de produtos e subprodutos madeireiros de espécies na�vas
oriundos de florestas naturais ou plantadas, mediante autorização ambiental;

11 Instrução Norma�va Ibama nº 13, de 18 de dezembro de 2012: referente à Lista Brasileira de Resíduos Sólidos;
12 Instrução Norma�va Ibama nº 1, de 25 de janeiro de 2013: referente ao Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP;

13 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 15 de março de 2013 (e alterações): referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente
Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP;

14 Instrução Norma�va Ibama nº 10, de 27 de maio de 2013: referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades e Instrumentos de Defesa Ambiental
– CTF/AIDA;

15 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 24 de março de 2014 (e alterações): referente ao Relatório Anual de A�vidades Potencialmente Poluidoras e
U�lizadoras de Recursos Ambientais – RAPP;

16 Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 23 de dezembro de 2014 (e alterações): referente aos produtos florestais obrigados a controle de origem,
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inclusive em a�vidades de comércio exterior;

17

Instrução Norma�va Ibama nº 10 de 8 de maio de 2015: referente aos procedimentos de organização �sica de produtos florestais madeireiros em
áreas de exploração florestal e em depósitos e pá�os de estocagem de empreendimentos industriais ou comerciais, para fins de controle do
rastreamento de produtos oriundos de Planos de Manejo Florestais, Autorizações de Supressão de Vegetação em Empreendimentos sob
Licenciamento Ambiental e Autorizações de Uso Alterna�vo do Solo expedidas pelos órgãos ambientais competentes;

18 Instrução Norma�va Ibama nº 12, de 13 de abril de 2018: referente ao Regulamento de Enquadramento de pessoas �sicas e jurídicas no Cadastro
Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RE-CTF/APP;

19 ABNT NBR 12235:1992: Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento.

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO FORTUNATO BIM, Presidente, em 01/04/2020, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 5227839
e o código CRC BDD4E9B3.

Referência: Processo nº 02001.001965/2018-72 SEI nº 5227839
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Ministério do Meio Ambiente
Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP
FICHA TÉCNICA DE ENQUADRAMENTO

Código: 20 – 2 Descrição: Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais
Versão FTE: 1.1 Data: 01/04/2020
PP/GU: Médio Tipo de pessoa: Pessoa jurídica: Sim Pessoa �sica: Sim

A descrição compreende: (1) (2) (3) (4) (5) (6)

- a exploração de madeira na�va e de outros produtos florestais com propósito comercial;
- a produção de lenha e carvão vegetal de espécie na�va com propósito comercial;
- o manejo florestal sustentável de floresta na�va ou de formação sucessora em área de Reserva Legal e com propósito comercial, mediante Plano de Manejo
Florestal Sustentável – PMFS e respec�vas Autorizações de Exploração de Plano Operacional Anual – POA; (7)

- o manejo florestal sustentável de floresta na�va ou de formação sucessora por concessão florestal, mediante PMFS e respec�vas Autorizações de Exploração
de POA; (8)

- o manejo florestal sustentável de floresta na�va ou de formação sucessora fora da área de Reserva Legal e com propósito comercial; (9)

- o manejo florestal madeireiro sustentável em área de Reserva Legal de pequena propriedade ou posse rural familiar e com propósito comercial; (10)

- a supressão de floresta na�va ou de formação sucessora, para uso alterna�vo do solo, mediante Autorização de Supressão de Vegetação para uso
Alterna�vo do Solo – AUS; (11)

- a supressão florestal em área de floresta na�va ou de formação sucessora, quando autorizada em razão de licenciamento ambiental de empreendimento;
(12)

- intervenção ou supressão de vegetação na�va em Área de Preservação Permanente - APP, nas hipóteses previstas na legislação federal; (13)

- o armazenamento temporário, para fins de transporte, de produto florestal madeireiro no local de exploração florestal;
- o empacotamento de carvão vegetal na fase de saída do local de produção florestal;
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa jurídica no local de exploração florestal;
- o desdobramento de tora por motosserra e por pessoa �sica no local de exploração florestal.
É obrigada à inscrição no CTF/APP, declarando a a�vidade cód. 20 – 2, a pessoa �sica ou jurídica que exerça a�vidade, em caráter permanente ou eventual, ou
cons�tua empreendimento, conforme descrições no campo acima.

A descrição não compreende:
(Para descrições com código em parênteses, consulte as respec�vas FTE.)

- o desdobramento de tora (7 – 1);
- a produção de madeira resserrada subme�da a aplainamento, secagem ou lixamento (pranchas, pranchões, postes, tábuas, tacos e parquetes para
assoalhos e semelhantes) (7 – 1);
- o processo industrial de fabricação de carvão vegetal combus�vel (15 – 2);
- a produção de breu da des�lação da madeira (15 – 4);
- a produção de ceras de origem vegetal (15 – 4);
- a produção de gorduras vegetais não comes�veis (15 – 4)
- a fabricação de óleos essenciais (15 – 4);
- a produção de óleos vegetais não comes�veis (15 – 4);
- a recuperação de áreas degradadas (17 – 67);
- a semeadura e o plan�o de mudas em recuperação florestal de área degradada (17 – 67);
- o trato silvicultural em recuperação de área degradada (17 – 67);
- o florestamento ou o reflorestamento de espécies na�vas com propósito comercial (20 – 60);
- a produção de lenha e carvão vegetal de espécie na�va com origem em floresta plantada e com propósito comercial (20 – 60);
- o florestamento ou o reflorestamento de espécies exó�cas com propósito comercial (20 – 61);
- a produção de lenha e carvão vegetal de espécie exó�ca com propósito comercial (20 – 61);
- a coleta de produto florestal não madeireiro controlado com finalidade cien�fica (20 – 63);
- a coleta de produto florestal não madeireiro controlado e com propósito comercial (20 – 63);
- a coleta de produto florestal não madeireiro controlado com finalidade conservacionista (20 – 63);
- a coleta de produto florestal não madeireiro controlado com finalidade de inventário florís�co (20 – 63);
- o porte de motosserra (21 – 27);
- o uso de motosserra (21 – 27);
- o transporte de produtos florestais (21 – 49);
- o armazenamento de produtos florestais (21 – 50);
- a exploração florestal sem propósito comercial; (4) (5) (6) (14) (15)

- a exploração florestal de subsistência; (4) (5) (6) (14) (15)

- a produção artesanal de breu proveniente da des�lação da madeira; (4) (5) (6)

- a produção artesanal de cera vegetal; (4) (5) (6)

- a produção artesanal de gordura vegetal não comes�vel; (4) (5) (6)

- a produção artesanal de óleo essencial por des�lação da madeira; (4) (5) (6)

- a produção artesanal de óleo essencial vegetal e produtos similares; (4) (5) (6)

- a produção artesanal de óleo vegetal não comes�vel. (4) (5) (6)

Não é obrigada à inscrição no CTF/APP, em razão da a�vidade cód. 20 – 2, a pessoa �sica ou jurídica que exerça a�vidade ou cons�tua empreendimento,
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conforme descrições no campo acima.

Definições e linhas de corte: (3)

- considera-se produção de carvão vegetal o beneficiamento de madeira em carvão por meio de método tradicional em fornos e sem obtenção de
subprodutos da pirólise ou da gaseificação da madeira;
- considera-se manejo florestal sustentável a administração da floresta para a obtenção de bene�cios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os
mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumula�va ou alterna�vamente, a u�lização de múl�plas espécies
madeireiras, de múl�plos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a u�lização de outros bens e serviços de natureza florestal;
- considera-se concessão florestal a delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do direito de pra�car manejo florestal sustentável para exploração de
produtos e serviços numa unidade de manejo, mediante licitação, à pessoa jurídica, em consórcio ou não, que atenda às exigências do respec�vo edital de
licitação e demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado.

Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE
Agrupamento: Código: Descrição:
Subclasse 0220-9/01 Extração de madeira em florestas na�vas
Subclasse 0220-9/02 Produção de carvão vegetal - florestas na�vas
A obrigação de inscrição, no CTF/APP, não se vincula à Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNAE, que pode ser u�lizada como referência de
enquadramento.

Outras a�vidades do CTF/APP, Cadastros do Ibama e Relatório Anual de A�vidades

CTF/APP:
na hipótese de desdobramento de tora por motosserra na área de exploração florestal e por pessoa jurídica, o
estabelecimento deve declarar tanto a a�vidade cód. 20 – 2, como também a a�vidade cód. 7 – 1 - Serraria e
desdobramento de madeira.

CNORP: na hipótese de operação de resíduos perigosos.
CTF/AIDA: na hipótese de exigência de plano de gerenciamento de resíduos, para iden�ficar o respec�vo responsável técnico.

RAPP: sim.
A declaração de a�vidades, no CTF/APP, que sejam constantes do objeto social da empresa ou da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ
não desobriga a pessoa jurídica de declarar outras a�vidades potencialmente poluidoras e u�lizadoras de recursos ambientais que sejam exercidas pela
empresa.

Observações:
(1) conforme art. 35 da Lei nº 12.651, de 2012, o Sistema Nacional de Controle da Origem de Produtos Florestais - Sinaflor é o sistema que integra os dados
dos diferentes entes federa�vos para o controle da origem de madeira, de lenha e de outros subprodutos florestais;
(2) nos termos do art. 36 da Lei nº 12.651, de 2012, o Documento de Origem Florestal – DOF, ou documento equivalente de ente federa�vo, é a licença
requerida para transporte, por qualquer meio, e armazenamento de madeira, de lenha e de outros subprodutos florestais oriundos de floresta na�va, para
fim comercial ou industrial, e mediante inscrição no CTF/APP;
(3) para classificação de produtos florestais, consulte o ANEXO III (Glossário de produtos de origem florestal) da Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 2014,
com alterações da Instrução Norma�va Ibama nº 9, de 2016;
(4) nos termos do art. 70 da Lei nº 12.651, de 2012, a exploração de recursos da flora observará o que o poder público disponha quanto à proibição ou
limitação de corte de espécies da flora;
(5) as a�vidades de uso de recursos da flora deverá observar as proibições e condições para uso de espécie ameaçada de ex�nção, nos termos da Portaria
MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver;
(6) nos termos do art. 3º da Portaria MMA nº 443, de 2014, a exploração de espécie classificada como Vulnerável (VU), na Lista Nacional Oficial de Espécies
da Flora Ameaçadas de Ex�nção, depende de manejo sustentável autorizado pelo órgão ambiental competente;
(7) conforme arts. 17, 20 e 22 da Lei nº 12.651, de 2012, admite-se a exploração econômica de madeira, lenha e subproduto florestal da Reserva Legal
mediante manejo sustentável, previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, na modalidade de manejo sustentável para exploração florestal
com propósito comercial;
(8) nos termos do art. 39 da Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 2014 (com redação da Instrução Norma�va nº 9, de 2016), é dispensado de emissão de DOF
e de inclusão, no sistema, de saldo correspondente o produto florestal oriundo de corte ou exploração de espécie na�va por concessão florestal, cuja
u�lização ocorra integralmente dentro da área objeto da concessão;
(9) conforme arts. 22 e 24 da Lei nº 12.651, de 2012, admite-se a exploração econômica em área fora de Reserva Legal mediante manejo sustentável,
previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, na modalidade de manejo sustentável para exploração florestal com propósito comercial;
(10) nos termos do art. 3º, V, e do art. 57 da Lei nº 12.651, de 2012, o manejo florestal madeireiro sustentável de área de Reserva Legal de pequena
propriedade ou posse rural familiar, com propósito comercial direto ou indireto, depende de autorização simplificada do órgão ambiental competente;
(11) conforme art. 26 da Lei nº 12.651, de 2012, a supressão de vegetação na�va para uso alterna�vo do solo, tanto de domínio público como de domínio
privado, dependerá do cadastramento do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR e de prévia autorização do órgão estadual competente do Sisnama;
(12) nos termos do art. 39 da Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 2014 (com redação da Instrução Norma�va nº 9, de 2016), é dispensado de emissão de
DOF e de inclusão, no sistema, de saldo correspondente o produto florestal oriundo de corte ou exploração de espécie na�va em imóvel par�cular e área de
supressão de vegetação inserida no âmbito do licenciamento ambiental, cuja u�lização ocorra integralmente dentro da propriedade ou da área objeto de
licença ambiental;
(13)  nos termos do art. 3º, VIII, IX, X; e art. 8º da Lei nº 12.651, de 2012, a intervenção ou supressão de vegetação na�va em APP depende de autorização
prévia do órgão ambiental competente, salvo e em caráter de urgência, na execução a�vidades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil
des�nadas à prevenção e mi�gação de acidentes em áreas urbanas;
(14) o manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo no próprio imóvel, deverá observar o que dispõe o art.
23 da Lei nº 12.651, de 2012;
(15) na hipótese de agricultura familiar, a exploração florestal sem propósito comercial deverá observar o que dispõe os §§ 1º e 3º do art. 56 da Lei nº 12.651,
de 2012.

Referências norma�vas:
1 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações): art. 9º, XII; art. 17, II; Anexo VIII;
2 Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006: referente à gestão de florestas públicas para a produção sustentável;
3 Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006: referente à u�lização e proteção da vegetação na�va do Bioma Mata Atlân�ca;

4 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): referente à proteção da vegetação na�va, Áreas de Preservação Permanente e áreas
de Reserva Legal;

5 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): art. 70, I: referente à proibição ou limitação do corte de espécies da flora raras,
endêmicas, em perigos ou ameaçadas de ex�nção, bem como das espécies necessárias à subsistência de populações tradicionais, por
meio de ato do poder público federal, estadual ou municipal;
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6 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (e alterações): art. 70, II: referente às árvores imunes de corte, por mo�vo de localização, raridade,
beleza ou condição de porta-sementes, assim declaradas por meio de ato do poder público federal, estadual ou municipal;

7 Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002: referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Polí�ca Nacional da
Biodiversidade;

8 Decreto nº 5.975, de 30 de novembro de 2006: art. 12: referente aos limites de consumo industrial anual de matéria-prima florestal para
fins fiscalização do uso sustentável de recursos florestais por meio de Plano de Suprimento Sustentável – PSS;

9 Decreto nº 5.975, de 30 de novembro de 2006: art. 29: referente à proibição de exploração para fins madeireiros da castanheira
(Bethole�a excelsa) e a seringueira (Hevea spp) em florestas naturais primi�vas ou em florestas naturais regeneradas;

10 Decreto nº 6.063, de 20 de março de 2007: referente ao licenciamento ambiental do manejo florestal por meio de Plano de Manejo
Florestal Sustentável – PMFS em concessão florestal de floresta pública de domínio da União;

11 Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008: referente à regulamentação sobre a u�lização e proteção da vegetação na�va do Bioma
Mata Atlân�ca;

12 Decreto nº 6.874, de 5 de junho de 2009: ins�tui o Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar – PMCF;

13 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: referente à prevenção e ao controle de poluição da a�vidade Exploração
econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais, por meio de licenciamento ambiental;

14 Resolução CONAMA nº 379, de 19 de outubro de 2006: (e complementações): referente à regulamentação de procedimentos e critérios
de padronização e integração de sistemas de documentos de controle de transporte de produtos e subprodutos florestais;

15 Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006: referente aos casos excepcionais, de u�lidade pública, interesse social ou baixo
impacto ambiental, que possibilitem a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente – APP;

16
Resolução CONAMA nº 406, de 02 de fevereiro de 2009: referente aos parâmetros técnicos a serem adotados na elaboração,
apresentação, avaliação técnica e execução de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS com fins madeireiros, para florestas na�vas
e suas formas de sucessão no bioma Amazônia;

17
Resolução CONAMA nº 411, de 6 de maio de 2009: (e alterações): referente ao controle ambiental de indústrias consumidoras ou
transformadoras de produtos e subprodutos florestais madeireiros de origem na�va, estabelecendo padrões de nomenclatura e
coeficientes de rendimento volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria;

18 Resolução CONAMA nº 417, de 23 de novembro de 2009 (e complementações): referente aos parâmetros básicos para definição de
vegetação primária e dos estágios sucessionais secundários da vegetação de Res�nga na Mata Atlân�ca;

19 Resolução CONAMA nº 423, de 12 de abril de 2010: referente aos parâmetros básicos para iden�ficação e análise da vegetação primária
e dos estágios sucessionais da vegetação secundária nos Campos de Al�tude associados ou abrangidos pela Mata Atlân�ca;

20 Resolução CONAMA nº 458, de 16 de julho de 2013: referente ao licenciamento ambiental da a�vidade de manejo florestal sustentável,
comunitário e familiar, em assentamento de reforma agrária;

21 Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013: referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020;
22 Portaria MMA nº 253, de 18 de agosto de 2006: referente ao Documento de Origem Florestal – DOF;

23 Portaria MMA nº 43, de 31 de janeiro de 2014: referente à classificação de risco de ex�nção de espécies ameaçadas, no âmbito do
Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Ex�nção – Pró-Espécies;

24 Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014: referente à Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Ex�nção;

25
Instrução Norma�va MMA nº 5, de 11 de dezembro de 2006: referente aos procedimentos técnicos para elaboração, apresentação,
execução e avaliação técnica de Planos de Manejo Florestal Sustentável – PMFS nas florestas primi�vas e suas formas de sucessão na
Amazônia Legal;

26 Instrução Norma�va MMA nº 4, de 8 de setembro de 2009: referente aos procedimentos técnicos para a u�lização da vegetação da
Reserva Legal sob regime de manejo florestal sustentável;

27
Instrução Norma�va MMA nº 1, de 12 de fevereiro de 2015: referente aos critérios para aprovação de Planos de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS e seus respec�vos Planos Operacionais Anuais - POA, que envolvam a exploração de espécies constantes na Lista
Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Ex�nção, classificadas na categoria Vulnerável - VU, no bioma amazônico;

28

Instrução Norma�va MMA nº 2, de 10 de julho de 2015: referente à supressão de vegetação e a captura, o transporte, o
armazenamento, a guarda e manejo de espécimes da fauna, no âmbito do licenciamento ambiental de que trata o art. 10 da Lei nº 6.938,
de 31 de agosto de 1981, e a supressão de vegetação em caso de uso alterna�vo do solo conforme definido pelo inciso VI, do art. 3º, da
Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que envolvam espécies constantes das Listas Nacionais Oficiais de Espécies da Flora e da Fauna
Ameaçadas de Ex�nção;

29
Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 7 de abril de 2009: referente aos procedimentos para emissão de Autorização de Supressão de
Vegetação - ASV e as respec�vas Autorizações de U�lização de Matéria-Prima Florestal - AUMPF nos empreendimentos licenciados pela
Diretoria de Licenciamento Ambiental do Ibama;

30
Instrução Norma�va Ibama nº 9, de 25 de agosto de 2011: referente aos procedimentos para a exploração das florestas primi�vas e
demais formas de vegetação arbórea natural que contemple a espécie pau-rosa (Aniba rosaeodora) por meio de Plano de Manejo
Florestal Sustentável – PMFS;

31 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 15 de março de 2013 (e alterações): referente ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades
Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP;

32 Instrução Norma�va Ibama nº 6, de 24 de março de 2014 (e alterações): referente ao Relatório Anual de A�vidades Potencialmente
Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RAPP;

33 Instrução Norma�va Ibama nº 21, de 23 de dezembro de 2014 (e alterações): referente aos produtos florestais obrigados a controle de
origem, inclusive em a�vidades de comércio exterior;

34

Instrução Norma�va Ibama nº 10 de 8 de maio de 2015: referente aos procedimentos de organização �sica de produtos florestais
madeireiros em áreas de exploração florestal e em depósitos e pá�os de estocagem de empreendimentos industriais ou comerciais, para
fins de controle do rastreamento de produtos oriundos de Planos de Manejo Florestais, Autorizações de Supressão de Vegetação em
Empreendimentos sob Licenciamento Ambiental e Autorizações de Uso Alterna�vo do Solo expedidas pelos órgãos ambientais
competentes;

35 Instrução Norma�va Ibama nº 12, de 13 de abril de 2018: referente ao Regulamento de Enquadramento de pessoas �sicas e jurídicas no
Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras e U�lizadoras de Recursos Ambientais – RE-CTF/APP;

36 Instrução Norma�va Ibama nº 9, de 25 de fevereiro de 2019 (e alterações): referente aos critérios e procedimentos para anuência prévia
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à supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou avançado deregeneração na área de aplicação da Lei Federal nº
11.428, de 22 de dezembro de 2006;

37 Instrução Norma�va ICMBio nº 1, de 18 de setembro de 2007: procedimentos para a elaboração de Plano de Manejo Par�cipa�vo de
Unidade de Conservação Federal das categorias Reserva Extra�vista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável;

38
Instrução Norma�va ICMBio nº 16, de 4 de agosto de 2011: referente aos procedimentos administra�vos para a aprovação do Plano de
Manejo Florestal Sustentável – PMFS comunitário para exploração de recursos madeireiros no interior de Reserva Extra�vista, Reserva de
Desenvolvimento Sustentável e Floresta Nacional, proposto por população tradicional beneficiária da Unidade de Conservação – UC;

39 Instrução Norma�va ICMBio nº 7, de 5 de novembro de 2014: referente Procedimentos do Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade nos Processos de Licenciamento Ambiental;

40
Instrução Norma�va ICMBio nº 1, de 15 de janeiro de 2018 (e alterações): referente aos procedimentos para a concessão de Anuência
para Autorização para Supressão de Vegetação no interior de Unidades de Conservação Federais para a�vidades sujeitas ao
licenciamento ambiental.

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO FORTUNATO BIM, Presidente, em 01/04/2020, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 5242845
e o código CRC 894BA387.

Referência: Processo nº 02001.002326/2018-24 SEI nº 5242845
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 24/08/2021 | Edição: 160 | Seção: 1 | Página: 77

Órgão: Ministério do Meio Ambiente/Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

Regulamenta a obrigação de inscrição no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras
de Recursos Ambientais e revoga os atos normativos
consolidados, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - Ibama, nomeado por Decreto da Presidência da República de 9 de janeiro de 2019, este
publicado no Diário Oficial da União (DOU) - Edição Extra de 9 de janeiro de 2019; no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 23, incisos V e VIII, do Anexo I do Decreto nº 8.973, de 24 de janeiro de 2017
(Estrutura Regimental do Ibama), publicado no DOU de 25 de janeiro de 2017, e o art. 134, inciso VI, do
Anexo I da Portaria Ibama nº 2.542, de 23 de outubro de 2020, publicada no DOU do dia subsequente; nos
termos do caput e do inciso II do art. 17 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e do inciso II do art. 2º da
Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989; e considerando o contido no processo nº 02001.007590/2012-69.
resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a obrigação de inscrição no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais a que se refere o
inciso II do art. 17 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Parágrafo único. A aplicação desta Instrução Normativa é complementada pelo Regulamento
de Enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Definições

Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa, entende-se por:

I - atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais: aquelas que
estão relacionadas:

a) nas categorias 1 (um) a 20 (vinte) do Anexo I, conforme art. 17-C e Anexo VIII da Lei nº 6.938,
de 31 de agosto de 1981; e

b) nas categorias 21 (vinte e um) e 22 (vinte e dois) do Anexo I, em razão de outros normativos
federais ou de abrangência nacional, que determinem o controle e fiscalização ambiental de atividades;

II - Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais: certidão emitida pelo sistema que demonstra a
inscrição cadastral;

III - Certificado de Regularidade: certidão que atesta a conformidade dos dados da pessoa
inscrita para com as obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades
desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por meio dos sistemas vinculados ao Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, salvo impeditivo
nos termos do Anexo II;
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IV - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais: o cadastro que identifica as pessoas físicas e jurídicas e sua localização, em razão
das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais por elas exercidas, nos
termos do inciso I do art. 2º e relacionadas no Anexo I;

V - enquadramento de atividade: identificação de correspondência entre a atividade exercida
pela pessoa física ou jurídica e as respectivas categorias e descrições de atividades sujeitas à inscrição no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais,
nos termos do Anexo I e do Regulamento de Enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

VI - categoria: grupamento que reúne uma série de descrições de atividades congêneres;

VII - descrição: especificação de cada atividade potencialmente poluidora e utilizadora de
recursos ambientais, agrupada por categoria, nos termos do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e do Anexo
I;

VIII - estabelecimento: o local, privado ou público, edificado ou não, móvel ou imóvel, próprio ou
de terceiro, onde a pessoa exerce, em caráter temporário ou permanente, atividade potencialmente
poluidora e utilizadora de recursos ambientais;

IX - inscrição: ato de inscrever-se no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais decorrente de obrigação legal da pessoa física e jurídica
que exerça atividade potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais;

X - pessoa inscrita: pessoa física ou jurídica registrada no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

XI - responsável legal: é o representante direto de pessoa jurídica, com legitimidade para
representá-la;

XII - declarante: a pessoa que recebeu a atribuição, por parte do responsável legal, para
preenchimento e operação do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais, por vínculo contratual;

XIII - preposto: a pessoa física ou jurídica, com mandato público ou privado, de representação
de poderes da pessoa inscrita;

XIV - usuário interno: servidor da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal,
usuário dos dados do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais;

XV - usuário externo: administrado inscrito no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

XVI - auditagem: procedimento que pode resultar na alteração de ofício de dados declarados,
consistente na verificação de eventuais não-conformidades de registros existentes no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, a partir da
comparação com bases de dados dos demais sistemas do Ibama e de outras instituições públicas, ou
mediante documentação e vistorias in loco;

XVII - tipo de porte: qualificação da pessoa jurídica, quanto à finalidade econômica da
organização;

XVIII - Regulamento de Enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais: o conjunto de
regras para enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, estabelecido em norma específica;

XIX - Ficha Técnica de Enquadramento: o formulário eletrônico que contém as descrições para
enquadramento de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais;

XX - ações de controle e fiscalização ambiental aprovativas: o licenciamento, a autorização, a
concessão, a permissão ou qualquer procedimento administrativo de órgão ambiental competente que
resulte na emissão de ato aprovativo para exercício de atividades potencialmente poluidoras e de
atividades utilizadoras de recursos ambientais; e
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XXI - alteração de dados cadastrais pela Administração: alteração motivada por auditagem ou
em decorrência de requerimento da parte.

Art. 3º Para fins de aplicação do art. 17-P, da Lei nº 6.938, de 1981, a Unidade Federativa poderá
utilizar os serviços de sistema e dados do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais na constituição de respectivo Cadastro Técnico, Estadual
ou Distrital, instituído por legislação específica, estadual ou distrital.

Parágrafo único. A utilização de serviços do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, a que se refere o caput, será objeto de
Acordo de Cooperação Técnica, assegurado o compartilhamento de dados e informações ambientais de
interesse recíproco dos acordantes, nos termos das normas e procedimentos da Política de Segurança da
Informação, Informática e Comunicações do Ibama - Posic.

Competências

Art. 4º Compete ao Ibama, por intermédio de seu Presidente:

I - aprovar e aditar os Acordos de Cooperação Técnica referentes ao Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, com órgãos e entidades
da Administração Pública federal, distrital e estadual;

II - propor, junto ao Ministério do Meio Ambiente, a criação de mecanismos, fóruns, câmaras
técnicas e instâncias de harmonização técnico normativa do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, na implementação do art. 3º; e

III - aprovar a criação, alteração e exclusão de categorias e descrições de atividades
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, observando-se padrões e
critérios tecnicamente definidos, visando:

a) ao cumprimento de convenções e acordos internacionais recepcionados no ordenamento
jurídico brasileiro; e

b) ao cumprimento de normas das instituições de gestão e controle ambientais.

Parágrafo único. Novas descrições que se refiram a atividades sujeitas à Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental e à entrega do relatório anual do § 1º do art. 17-C da Lei nº 6.938, de 1981, serão
vinculadas às respectivas categorias e descrições do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, nos termos do art.
42 desta Instrução Normativa.

Art. 5º Compete à Diretoria de Qualidade Ambiental:

I - o gerenciamento do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais; e

II - aprovar os procedimentos decorrentes desta Instrução Normativa, como Procedimentos
Operacionais Padrões e Orientações Técnicas Normativas.

Parágrafo único. Na hipótese do art. 4º, inciso III, o respectivo Procedimento Operacional Padrão
estabelecerá os procedimentos de adequação dos registros já constantes no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, quando pertinente.

Art. 6º Compete à Coordenação-Geral de Gestão da Qualidade Ambiental disponibilizar os
meios para a consecução das competências no âmbito da Coordenação de Avaliação e Instrumentos de
Qualidade Ambiental.

Art. 7º Compete à Coordenação de Avaliação e Instrumentos de Qualidade Ambiental:

I - promover a implementação dos Acordos de Cooperação Técnica referentes ao Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, junto às
Unidades da Federação e às instituições federais;

II - propor revisões normativas referentes ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;
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III - requerer, analisar o desenvolvimento e homologar artefatos de programação
computacional, referentes à estrutura e aos serviços prestados pelo Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

IV - analisar demandas e propor a criação, alteração e exclusão de atividades potencialmente
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais no sistema do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, assegurada a integralidade das
categorias e descrições do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981;

V - emitir Notas Técnicas de uniformização de enquadramento de atividades;

VI - propor os procedimentos administrativos relativos ao cadastramento de ofício, ao
enquadramento de atividade potencialmente poluidora e de enquadramento de porte;

VII - analisar as demandas técnico-normativas das Superintendências e dos gestores dos
serviços vinculados ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras
de Recursos Ambientais, de acordo com as competências previstas no Regimento Interno do Ibama; e

VIII - controlar o acesso de servidores públicos responsáveis pelo registro, auditagem e consulta
de atos cadastrais no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais, de acordo com as competências previstas no Regimento Interno do Ibama, e
conforme procedimento aprovado pela Diretoria de Qualidade Ambiental.

§ 1º A consulta ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais será disponibilizada ao órgão da Administração interessado na
habilitação dos seus servidores, mediante requerimento.

§ 2º Usuários internos da Administração Distrital ou Estadual, no âmbito dos respectivos
Acordos de Cooperação Técnica, poderão realizar atos cadastrais da Administração previstos no art. 18,
mediante requerimento aprovado pela Coordenação de Avaliação e Instrumentos de Qualidade Ambiental.

§ 3º Para fins de aplicação do § 1º, consideram-se interessados os destinatários do Decreto nº
7.746, de 5 de junho de 2012, agências reguladoras, conselhos de fiscalização de profissionais liberais e
órgãos de arrecadação e de meio ambiente em qualquer nível da Administração.

Art. 8º Compete às Superintendências, no âmbito de suas respectivas jurisdições:

I - acompanhar a execução de Acordos de Cooperação Técnica referentes ao Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

II - propor, no Ibama, a criação de mecanismos, fóruns, câmaras técnicas e instâncias de
harmonização técnico-normativa do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais;

III - executar normas e procedimentos de uniformização decorrentes desta Instrução Normativa;
e

IV - designar os servidores que comporão o Núcleo de Qualidade Ambiental e os responsáveis
por realizar atos cadastrais, nas unidades técnicas.

Art. 9º Compete ao Núcleo de Qualidade Ambiental, no âmbito das Superintendências:

I - analisar, deferir ou indeferir requerimentos de usuários externos referentes ao Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, nos
termos desta Instrução Normativa e de procedimentos aprovados pela Diretoria de Qualidade Ambiental;

II - proceder ao registro dos atos cadastrais da Administração, exceto a alteração dos dados de
porte;

III - realizar auditagem, de ofício ou no interesse da pessoa inscrita, dos dados do Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

IV - comunicar a ocorrência de infrações administrativas e fiscais ao setor competente para
apuração;

V - comunicar a identificação de não conformidade de declaração de porte ao Setor de
Arrecadação; A
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VI - habilitar os servidores da Superintendência e demais Unidades do Ibama no Estado, como
usuários internos do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais, conforme procedimentos aprovados pela Diretoria de Qualidade Ambiental;

VII - emitir notificações administrativas concernentes às atividades de auditagem do Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

VIII - fornecer suporte à Divisão Técnica nas ações de apuração de infração ambiental, em
temas relacionados ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras
de Recursos Ambientais;

IX - emitir parecer técnico acerca dos temas relacionados ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; e

X - executar e monitorar as ações das Superintendências no âmbito dos Acordos de
Cooperação Técnica com os órgãos estaduais de meio ambiente, conforme Plano de Trabalho pactuado e
diretrizes da Diretoria de Qualidade Ambiental.

§ 1º Caberá ao Núcleo de Qualidade Ambiental e, supletivamente, à Coordenação de Avaliação
e Instrumentos de Qualidade Ambiental, efetuar o cadastramento de ofício.

§ 2º Somente poderá se habilitar como usuário interno do Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais o servidor que declarar, de
forma expressa e sob as penas da Lei, a inexistência de impeditivo legal advindo de habilitação anterior
como usuário externo do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras
de Recursos Ambientais, quanto às vedações da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e demais normas
aplicáveis.

§ 3º Aplica-se o parágrafo anterior aos servidores de outros entes públicos para os quais seja
concedida a habilitação de usuário interno do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

CAPÍTULO III

INSCRIÇÃO

Seção I

Obrigação de inscrição

Art. 10. São obrigadas à inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais as pessoas físicas e jurídicas que se dediquem, isolada
ou cumulativamente:

I - a atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, nos termos do
art. 2º, inciso I;

II - à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos
ao meio ambiente; e

III - à extração, produção, transporte e comercialização de produtos e subprodutos da fauna e
flora.

§ 1º A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais de pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas
no caput é condição obrigatória para prestação de serviços do Ibama que dependam de declaração de
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais.

§ 2º A declaração, no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais, de atividades que sejam constantes do objeto social ou da inscrição
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) não desobriga a pessoa jurídica de declarar outras
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais que estejam relacionadas no
Anexo I e que sejam exercidas pelo estabelecimento.

Art. 11. Para inscrição e declaração de atividades no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, as pessoas físicas e jurídicas observarão
o tipo de pessoa por atividade, conforme Anexo I. A
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§ 1º Para atividade cujo exercício é restrito a pessoa jurídica no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, é necessário o prévio
atendimento ao disposto no art. 967 da Lei nº 10.406, de janeiro de 2002, referente à obrigatoriedade de
Registro Público de Empresas Mercantis.

§ 2º Não será declarada, por pessoa jurídica, a atividade que for de exercício exclusivo de
pessoa física.

Art. 12. São obrigadas à inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividades
sujeitas a controle e fiscalização ambiental, conforme art. 2º, inciso I, por meio de:

I - Licença Ambiental de Instalação de empreendimento, ou equivalente;

II - Licença Ambiental de Operação de empreendimento, ou equivalente;

III - Licença Ambiental para exercício de atividade, ou equivalente;

IV - outras ações de controle e fiscalização ambiental aprovativas, nos termos do art. 2º, XX; ou

V - ato administrativo de dispensa de aprovação ambiental, quando condicionado ao
cumprimento de regras específicas previamente determinadas para o exercício da atividade ou
funcionamento do empreendimento objeto da dispensa.

§ 1º Para fins de enquadramento no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, as pessoas físicas e jurídicas obrigadas à inscrição
deverão declarar as atividades objeto de aprovação, bem como outras atividades potencialmente
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais que:

I - forem autorizadas pelo órgão ambiental competente, em qualquer etapa do processo de
licenciamento de empreendimento, inclusive em fase de Licença Prévia; ou

II - estiverem previstas em condicionantes de ações de controle e fiscalização ambiental
aprovativas.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos I e II do caput, são obrigados à inscrição no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais o empreendedor
titular da licença e eventual terceiro contratado para execução de atividades relacionadas no Anexo I.

Art. 13. Não se aplica a obrigatoriedade prevista no art. 12, quando:

I - o órgão ambiental competente emitir dispensa de licenciamento ou autorização, com
fundamento em normativa estabelecida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e por
Conselho Estadual de Meio Ambiente;

II - o órgão ambiental competente controlar ou fiscalizar atividade por força de legislação
exclusivamente distrital, estadual ou municipal, e que não esteja relacionada no Anexo I;

III - a pessoa jurídica for proprietária de unidade produtiva de indústria, comércio ou de
prestação de serviços arrendada ou locada a terceiros, desde que não exerça quaisquer atividades
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais relacionadas no Anexo I; ou

IV - a pessoa jurídica for contratante de industrialização por encomenda, desde que todas as
atividades relacionadas no Anexo I sejam exercidas integralmente por terceiros.

Art. 14. Não é obrigado à inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais o consórcio de Sociedades Anônimas, a que se referem
os arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, são obrigados à inscrição no Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais os estabelecimentos que,
integrantes do contrato de consórcio, exerçam atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de
recursos ambientais relacionadas no Anexo I.

Art. 15. Não é obrigado à inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais o titular do serviço público, inclusive de saneamento
básico, que delegue a outra entidade, pública ou privada, a prestação do serviço passível de licenciamento A
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ambiental.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, obriga-se à inscrição a entidade delegada que exerça
atividade relacionada no Anexo I.

Art. 16. Na hipótese de unidade auxiliar, nos termos da Resolução CONCLA nº 1, de 15 de
fevereiro de 2008, não há obrigação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais desde que o estabelecimento não
exerça quaisquer atividades relacionadas no Anexo I, inclusive quando a unidade for:

I - administrativa central, regional ou local;

II - centro de processamento de dados;

III - escritório de contatos da pessoa jurídica; ou

IV - ponto de exposição.

Art. 17. A incidência de hipótese de não obrigação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, nos termos dos arts. 13 a 16,
não exime a pessoa física ou jurídica da respectiva responsabilidade ambiental, inclusive na apuração de
infração ambiental de que trata o art. 70 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1988, por ato comissivo ou
omissivo.

Seção II

Atos cadastrais

Art. 18. São atos cadastrais do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais:

I - a inscrição;

II - a alteração, de ofício ou a pedido da pessoa inscrita, dos dados de identificação, de
atividades declaradas e respectivas datas; e

III - a alteração da situação cadastral da pessoa inscrita.

Art. 19. A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais não desobriga a pessoa inscrita:

I - da inscrição no Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental, nos termos
do art. 17, inciso I, da Lei nº 6.938, de 1981;

II - da entrega de relatórios anuais, nos termos do art. 17-C, § 1º, da Lei nº 6.938, de 1981;

III - do cumprimento de obrigações tributárias, principais e acessórias, nos termos do art. 17-I, da
Lei nº 6.938, de 1981;

IV - da inscrição em outros cadastros, de declarações e relatórios previstos em legislação
ambiental específica; e

V - da obtenção de licenças, autorizações, concessões ou permissões ambientais, na forma da
legislação ambiental vigente.

Art. 20. A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais será realizada pela pessoa física ou jurídica por meio de formulário
disponibilizado no sítio eletrônico do Ibama na internet.

§ 1º Os dados declarados no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais são sujeitos a revisão pela Administração, caso constatado seu erro
material por meio de prova idônea.

§ 2º As áreas responsáveis pelo cadastro poderão exigir que os dados declarados sejam
aferidos por meio de documentos que comprovem a verdade material acerca do exercício das atividades
declaradas.

Art. 21. A cada pessoa inscrita corresponderá um número de inscrição no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.
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Parágrafo único. Para as pessoas físicas e jurídicas passíveis de inscrição no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientaise no Cadastro
Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental haverá apenas um número de inscrição.

Art. 22. São dados obrigatórios da inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais:

I - identificação da pessoa inscrita e do declarante, constando, no mínimo, de:

a) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), nome, endereço, data de nascimento e endereço de
correio eletrônico da pessoa física;

b) CPF e nome do responsável legal da pessoa jurídica;

c) CNPJ, nome, endereço do estabelecimento e endereço de correio eletrônico da pessoa
jurídica.

II - atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais exercidas;

III - data de início de atividades exercidas; e

IV - no caso de pessoa jurídica, coordenadas geográficas e declaração de porte.

§ 1º A omissão de qualquer dado obrigatório impede a conclusão do registro.

§ 2º Aplicam-se, no que couber, as disposições normativas da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil para o:

I - CPF;

II - Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física; e

III - CNPJ.

Art. 23. A inscrição de pessoa jurídica no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais observará:

I - uma inscrição por CNPJ;

II - a inscrição prévia e regular do responsável legal e do declarante como pessoa física;

III - a inscrição individualizada do estabelecimento matriz e de cada estabelecimento filial, se
houver, quando exercida atividade constante do Anexo I por ambos; e

IV - a declaração de todas as atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos
ambientais exercidas, por inscrição, nos termos do Anexo I e do Regulamento de Enquadramento de
pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Art. 24. A data de início da atividade exercida por pessoa jurídica é aquela a partir da qual a
pessoa está habilitada para o exercício da atividade, sendo que prevalecerá a data mais recente que possa
ser comprovada entre:

I - a data de inscrição de CNPJ na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;

II - a data de inscrição em Secretaria de Fazenda Distrital ou Estadual;

III - a data de arquivamento de contrato social em Junta Comercial ou de respectivas alterações;

IV - a data de registro de outros atos constitutivos de empresa ou de respectivas alterações, na
forma da legislação vigente; ou

V - a data de emissão de licença, autorização, concessão ou permissão ambientais, observando-
se o que dispõe o art. 12.

§ 1º Aplica-se o inciso II do caput, na hipótese de obrigatoriedade de inscrição da pessoa
jurídica em Secretaria de Fazenda Distrital ou Estadual, na forma da legislação vigente.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput, será considerada a inscrição estadual relacionada a
atividades do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais se houver mais de uma inscrição em Secretaria de Fazenda Distrital ou Estadual.
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Art. 25. A data de início de atividade exercida por pessoa física é aquela a partir da qual a pessoa
está habilitada para o exercício da atividade, sendo que prevalecerá a data mais recente que possa ser
comprovada entre:

I - a data de inscrição no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil;

II - a data de inscrição em Secretaria de Fazenda Distrital ou Estadual; ou

III - a data de emissão de licença, autorização, concessão ou permissão ambientais,
observando-se o que dispõe o art. 12.

§ 1º Aplicam-se os incisos I e II do caput, na hipótese de obrigatoriedade de inscrição da pessoa
física no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física e em Fazenda Distrital ou Estadual, na forma
da legislação vigente.

§ 2º Na hipótese do inciso I do caput, será considerada a inscrição federal relacionada a
atividades do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais se houver mais de uma inscrição no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa
Física.

§ 3º Na hipótese do inciso II do caput, será considerada a inscrição distrital ou estadual que seja
relacionada a atividades do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais se houver mais de uma inscrição em Fazenda Distrital ou Estadual.

Art. 26. A data de término de atividade exercida por pessoa jurídica é aquela da perda de
habilitação para o exercício de atividades, sendo que prevalecerá a data mais antiga que possa ser
comprovada entre:

I - a data do arquivamento de distrato social em Junta Comercial ou ato equivalente de
dissolução ou sucessão de empresa na forma da legislação vigente;

II - a data da baixa de inscrição de CNPJ, conforme "Certidão de Baixa no CNPJ" da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil;

III - a data de baixa de inscrição em Secretaria de Fazenda Distrital e Estadual ou a data de outra
situação cadastral que represente impedimento definitivo de emissão de nota fiscal; ou

IV - outras datas, como:

a) a data de validade de licença, autorização, concessão ou permissão ambientais, bem como as
respectivas datas de revogação, suspensão ou cancelamento, se houver;

b) a data de validade ou de revogação de autorização municipal de funcionamento;

c) a data de validade ou de revogação de outras autorizações concedidas pelo Poder Público;

d) a data de última nota fiscal emitida; ou

e) a data de término que tenha sido determinada por vistoria in loco.

Art. 27. A data de término de atividade exercida por pessoa física é aquela da perda de
habilitação para o exercício de atividades, sendo que prevalecerá a data mais antiga que possa ser
comprovada entre:

I - a data de óbito;

II - a data de baixa no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil;

III - a data de baixa de inscrição em Secretaria de Fazenda Distrital ou Estadual ou a data de
outra situação cadastral que represente impedimento definitivo de emissão de nota fiscal; ou

IV - outras datas, como:

a) a data de validade de licença, autorização, concessão ou permissão ambientais, bem como as
respectivas datas de revogação, suspensão ou cancelamento, se houver;

b) a data de validade ou de revogação de outras autorizações concedidas pelo Poder Público;
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c) a data de validade, suspensão ou cancelamento de outras licenças concedidas pelo Poder
Público; ou

d) a data de última nota fiscal emitida.

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II a IV do caput, não será considerada válida a data de término de
atividade, se houver comprovação contrária de que a atividade continua ou voltou a ser exercida.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput, será considerada a inscrição federal relacionada a
atividades do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais se houver mais de uma inscrição no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa
Física.

§ 3º Na hipótese do inciso III do caput, será considerada a inscrição distrital ou estadual
relacionada a atividades do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais se houver mais de uma inscrição em Secretaria de Fazenda Distrital
ou Estadual.

Art. 28. A pessoa inscrita responde, na forma da lei, pela veracidade e atualização das
informações declaradas.

Parágrafo único. A indicação de preposto para a prática de atos cadastrais no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais não exclui a
responsabilidade originária da pessoa inscrita.

Art. 29. O Ibama inscreverá de ofício, no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, a pessoa física e jurídica que não proceda à devida
inscrição, conforme procedimento a ser aprovado pela Diretoria de Qualidade Ambiental.

Art. 30. Para os atos cadastrais de ofício, o Ibama poderá consultar outros bancos de dados
oficiais.

Art. 31. A pessoa inscrita poderá, a qualquer tempo, alterar os dados de sua inscrição no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais
no que se refere a:

I - alteração de dados de nome, razão social, endereço e data de constituição da pessoa
inscrita;

II - inclusão de atividades;

III - inclusão ou alteração de porte do ano corrente;

IV - situação cadastral, inclusive por meio de reativação de inscrição encerrada;

V - inserção de datas de término, exceto se data retroativa; e

VI - responsável legal e declarante em inscrição de pessoa jurídica.

Parágrafo único. As alterações de responsável legal e de declarante em inscrições de pessoas
jurídicas são realizadas, exclusivamente, pela pessoa inscrita.

Art. 32. A Administração poderá alterar os dados cadastrais, no que se refere a:

I - alteração de nome, razão social, endereço e data de constituição da pessoa inscrita;

II - inclusão, exclusão e retificação dos dados de atividades, incluindo as datas de início e de
término;

III - inclusão, exclusão e retificação de dados de porte; e

IV - alteração da situação cadastral da pessoa inscrita.

§ 1º O requerimento de alteração de dados cadastrais será feito por meio de formulário próprio,
disponível por meio do peticionamento eletrônico do Ibama, acompanhado necessariamente dos
documentos comprobatórios, conforme o tipo de solicitação, sob pena de não conhecimento do pedido.

§ 2º As solicitações de alteração dos dados do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, por meio de preposto, serão
acompanhadas de procuração com discriminação de poderes específicos e prazo de validade não superior A
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a dois anos, dispensado o reconhecimento de firma quando o agente administrativo, confrontando a
assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, lavrar sua autenticidade no
próprio documento.

Seção III

Situações cadastrais

Art. 33. São situações cadastrais do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais:

I - Ativo;

II - Encerrado;

III - Cadastramento Indevido;

IV - Suspenso para Averiguações; e

V - Cadastramento de Ofício.

Art. 34. A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais enquadra-se na situação de Encerrado:

I - quando a pessoa inscrita declarar a data de término de todas as atividades vinculadas à
inscrição; ou

II - em razão de lançamento dessa situação cadastral pela Administração.

Art. 35. A situação de Encerrado, de ofício ou no interesse da pessoa inscrita, não desobriga seus
responsáveis e sucessores legais das obrigações ambientais e tributárias constituídas antes do
encerramento da inscrição.

Art. 36. A pessoa inscrita poderá requerer a suspensão temporária de atividade declarada no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

§ 1º No requerimento, a pessoa informará:

I - a atividade suspensa;

II - a data do término temporário; e

III - a data do reinício.

§ 2º A suspensão temporária não se aplica a atividades:

I - sob vigência de autorizações, licenças ou concessão de recursos da fauna e da flora para
exercício da atividade; ou

II - sob vigência de licença ou outro ato aprovativo ambiental para guarda de equipamentos,
máquinas e substâncias.

§ 3º Na hipótese de existência de área degradada, a solicitação de suspensão temporária de
atividade deve ser acompanhada de comprovante de aprovação do respectivo Plano de Recuperação pelo
órgão ambiental competente.

§ 4º Na hipótese de existência de área contaminada, a solicitação de suspensão temporária de
atividade deve ser acompanhada de comprovante de aprovação do respectivo Plano de Remediação pelo
órgão ambiental competente.

§ 5º O titular da licença e o executor das ações de recuperação ou de remediação devem
declarar a atividade correspondente no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Art. 37. Para encerrar a inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, a pessoa inscrita é obrigada a declarar a data de
término em todas as atividades.

Parágrafo único. A pessoa que encerrar atividade no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais deverá manter em seu poder todos os
documentos probatórios pelo prazo legalmente exigido. A
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Art. 38. A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais enquadra-se na situação cadastral de Cadastramento Indevido
quando a pessoa declara atividade potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais,
apesar de nunca ter realizado tal atividade.

Art. 39. A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais enquadra-se na situação de Suspenso para Averiguações quando, de
ofício ou a pedido de pessoa interessada, se verificarem indícios de irregularidade e de inconsistência de
dados, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.

Parágrafo único. O lançamento da situação cadastral Suspenso para Averiguações, de ofício,
será feito mediante solicitação motivada da área responsável, e conforme procedimento a ser aprovado
pela Diretoria de Qualidade Ambiental.

Art. 40. A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais enquadra-se na situação de Cadastramento de Ofício quando
realizado pela Administração.

Parágrafo único. A situação de Cadastramento de Ofício será substituída pela situação de Ativo
quando a pessoa inscrita regularizar os dados cadastrais nos termos do art. 22.

Seção IV

Enquadramento

Art. 41. O enquadramento é declarado pela pessoa inscrita no momento do seu cadastramento
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais, sujeito à auditagem do Ibama.

Parágrafo único. Para enquadramento de atividades exercidas, as pessoas físicas e jurídicas
utilizarão as categorias e descrições do Anexo I, observando-se o Regulamento de Enquadramento de
pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Art. 42. Para a implementação do art. 4º, inciso III, o Ibama criará novas categorias e descrições,
redigidas em conformidade com a norma que motivou a sua criação, e, no que couber, com base na
Classificação Nacional de Atividades Econômicas.

§ 1º As categorias e descrições devem referir-se a atividades, e não a pessoas ou objetos.

§ 2º As categorias e descrições devem referir-se, exclusivamente, a atividades potencialmente
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais e obrigadas à inscrição no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais nos termos do art. 10.

§ 3º Poderão ser criadas novas descrições vinculadas a atividades contidas no Anexo VIII da Lei
nº 6.938, de 1981, para atender a necessidades de melhoria do controle e fiscalização da atividade e da
visualização das pessoas que a exercem.

§ 4º Na hipótese do § 3º, a nomenclatura da nova atividade será composta da reprodução literal
da descrição do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, seguida de hífen e do detalhe especificativo.

Art. 43. As alterações do Anexo I, além de publicadas no Diário Oficial da União, serão
publicizadas no sítio eletrônico do Ibama e na intranet institucional.

CAPÍTULO IV

DECLARAÇÃO DE PORTE ECONÔMICO

Art. 44. A pessoa jurídica declarará no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais um dos seguintes tipos de porte, referente a cada ano
declarado:

I - com fins lucrativos;

II - entidade pública;

III - sem fins lucrativos - entidade beneficente de assistência social, denominada de filantrópica
pela Lei nº 6.938, de 1981; ou A
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IV - sem fins lucrativos - não certificada como entidade beneficente de assistência social.

§ 1º Na hipótese do inciso III e para fins de aplicação do art. 17-F da Lei nº 6.938, de 1981, a
pessoa jurídica deverá inserir no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais cópia digital do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social declarando número, data de emissão e de validade.

§ 2º As entidades sem fins lucrativos especificadas no inciso IV equiparam-se àquelas com fins
lucrativos, para declaração de porte.

CAPÍTULO V

CERTIDÕES

Art. 45. A existência de Comprovante de Inscrição ativo certifica a condição de pessoa inscrita no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Art. 46. A emissão do Certificado de Regularidade certifica que os dados da pessoa inscrita
estão em conformidade com as obrigações decorrentes do seu Cadastro e da prestação de informações
nos sistemas de controle do Ibama.

§ 1º O Certificado de Regularidade poderá certificar outros dados declarados por força de
normativas ambientais específicas e do exercício de controle pelas instituições ambientais.

§ 2º O Certificado de Regularidade terá validade de três meses, a contar da data de sua emissão
e conterá o número do cadastro, o CPF ou CNPJ, o nome ou razão social, as atividades declaradas que
estão ativas, a data de emissão, a data de validade e chave de identificação eletrônica.

§ 3º A validade do Certificado de Regularidade poderá ser cancelada a qualquer momento,
motivada por impeditivo constatado pelo sistema, nos termos do Anexo II.

§ 4º O cancelamento da validade do Certificado de Regularidade será publicizado por meio de
Consulta ao sítio eletrônico do Ibama.

Art. 47. A emissão do Certificado de Regularidade dependerá de Comprovante de Inscrição ativo
e de não haver os impeditivos previstos no Anexo II.

Parágrafo único. A prestação de serviços pelo Ibama às pessoas físicas e jurídicas obrigadas à
inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais fica condicionada à verificação de regularidade de que trata o caput.

Art. 48. As certidões emitidas pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais não desobrigam a pessoa inscrita de obter licenças,
autorizações, permissões, concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais,
estaduais, distritais ou municipais para o exercício de suas atividades.

Art. 49. Independentemente de requerimento de parte interessada, as Fichas Técnicas de
Enquadramento são instrumento hábil à comprovação de obrigatoriedade ou de não obrigatoriedade de
inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais, conforme respectivo formulário no sítio eletrônico do Ibama na internet.

Art. 50. Não serão emitidos Certificados de Regularidade pelo Ibama, com base no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, para:

I - pessoas físicas e jurídicas não obrigadas à inscrição nesse Cadastro; e

II - pessoas físicas inscritas exclusivamente pelo motivo de serem responsável legal ou
declarante por pessoa jurídica sujeita à inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.

CAPÍTULO VI

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 51. Serão instruídas em processo apenas as solicitações de alteração de dados cadastrais
que atenderem o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 32.
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Art. 52. Quando a solicitação de alteração de dados cadastrais for relacionada a enquadramento
de atividades no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais, o deferimento ou indeferimento deverá ser fundamentado nas Fichas Técnicas de
Enquadramento, ou atos aprovativos para o exercício de atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos ambientais.

Parágrafo único. Quando referenciados na análise processual, o processo administrativo será
instruído com:

I - Ficha Técnica de Enquadramento; e

II - os dados de licenças, autorizações, concessões ou permissões ambientais.

Art. 53. A alteração de dados cadastrais que resulte em redução ou exclusão da Taxa de
Controle e Fiscalização Ambiental poderá ser efetuada pelo Núcleo de Qualidade Ambiental quando não
afetar períodos com notificação de lançamento da taxa ou com créditos judicializados.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, o Núcleo de Qualidade Ambiental efetuará a alteração
do dado e comunicará ao Setor de Arrecadação.

Art. 54. A alteração de dados cadastrais que resulte em redução ou exclusão da Taxa de
Controle e Fiscalização Ambiental, afetando períodos com notificação de lançamento da taxa ou com
créditos judicializados, só poderá ser efetuada mediante análise prévia e anuência do Setor de
Arrecadação.

Art. 55. A suspensão temporária de atividade cuja comprovação esteja fundamentada apenas
em documentação fiscal e contábil deverá ser analisada pelo Setor de Arrecadação.

Art. 56. Na hipótese de indeferimento de solicitação de alteração de dado cadastral, o
interessado será notificado da decisão, sendo-lhe concedido prazo de vinte dias para impugnar o
indeferimento.

Parágrafo único. Da decisão que indeferir a impugnação referida no caput caberá único recurso
hierárquico à Coordenação de Avaliação e Instrumentos de Qualidade Ambiental, no prazo de vinte dias
contados da notificação.

Art. 57. As pessoas físicas e jurídicas obrigadas à inscrição no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais que não efetuarem seu
registro estarão sujeitas às sanções previstas no art. 76 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, sem
prejuízo de sanções cabíveis de ordem tributária.

Art. 58. Independente de situação cadastral, a pessoa inscrita, diretamente ou por meio de
prepostos e sucessores legais, estará sujeita à aplicação de sanção referente às condutas descritas no art.
82 do Decreto nº 6.514, de 2008.

Art. 59. Na hipótese de modificação ou de revogação de atividades do Anexo I, as inscrições de
pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais serão atualizadas:

I - pelo usuário externo, conforme especificação de edital da Diretoria de Qualidade Ambiental;

II - pelo Ibama, quando couber.

§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, o edital estabelecerá as orientações e período de
alteração.

§ 2º Na hipótese de omissão do usuário externo, o Ibama promoverá, de ofício, a atualização dos
dados das pessoas afetadas pela alteração, incluindo o registro de término de atividade ou o
encerramento da inscrição, quando a atividade revogada for a única declarada.

Cláusula de revogação

Art. 60. Ficam revogadas:

I - a Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, publicada no DOU de 11 de abril de 2013;

II - a Instrução Normativa nº 11, de 13 de abril de 2018, publicada no DOU de 17 de abril de 2018;
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III - a Instrução Normativa nº 17, de 28 de junho de 2018, publicada no DOU de 29 de junho de
2018; e

IV - a Instrução Normativa nº 9, de 20 de março de 2020, publicada no DOU de 23 de março de
2020.

Vigência

Art. 61. Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2021.

EDUARDO FORTUNATO BIM

ANEXO I

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS

CATEGORIA CÓDIGO DESCRIÇÃO Pessoa Pessoa
jurídica física

Extração e
Tratamento de 1 - 1 Pesquisa mineral com guia de utilização Sim Sim

Minerais 1 - 2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem
beneficiamento Sim Sim

1 - 3 Lavra subterrânea com ou sem beneficiamento Sim Não
1 - 4 Lavra garimpeira Sim Sim
1 - 7 Lavra garimpeira - Decreto nº 97.507/1989 Sim Sim

1 - 5 Perfuração de poços e produção de petróleo e gás
natural Sim Não

Indústria de
Produtos Minerais
Não Metálicos

2 - 1 Beneficiamento de minerais não metálicos, não
associados a extração Sim Não

2 - 2
Fabricação e elaboração de produtos minerais não
metálicos tais como produção de material cerâmico,
cimento, gesso, amianto, vidro e similares

Sim Não

Indústria
Metalúrgica 3 - 1 Fabricação de aço e de produtos siderúrgicos Sim Não

3 - 2
Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames,
relaminados com ou sem tratamento de superfície,
inclusive galvanoplastia

Sim Não

3 - 3 Metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias
e secundárias, inclusive ouro Sim Não

3 - 4
Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive
galvanoplastia

Sim Não

3 - 5 Relaminação de metais não-ferrosos, inclusive ligas Sim Não
3 - 6 Produção de soldas e anodos Sim Não
3 - 7 Metalurgia de metais preciosos Sim Não
3 - 8 Metalurgia do pó, inclusive peças moldadas Sim Não

3 - 9 Fabricação de estruturas metálicas com ou sem
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Sim Não

3 - 10
Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive
galvanoplastia

Sim Não

3 - 11 Têmpera e cementação de aço, recozimento de arames,
tratamento de superfície Sim Não

3 - 12 Metalurgia de metais preciosos - Decreto nº 97.634/1989 Sim Não

Indústria Mecânica 4 - 1
Fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e
acessórios com e sem tratamento térmico ou de
superfície

Sim Não

Indústria de
Material Elétrico, 5 - 1 Fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores Sim Não

Eletrônico e
Comunicações 5 - 2 Fabricação de material elétrico, eletrônico e

equipamentos para telecomunicação e informática Sim Não

5 - 3 Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Sim Não
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5 - 4
Fabricação de material elétrico, eletrônico e
equipamentos para telecomunicação e informática - Lei
nº 12.305/2010: art. 33, V

Sim Não

Indústria de
Material de
Transporte

6 - 1 Fabricação e montagem de veículos rodoviários e
ferroviários, peças e acessórios Sim Não

6 - 2 Fabricação e montagem de aeronaves Sim Não

6 - 3 Fabricação e reparo de embarcações e estruturas
flutuantes Sim Não

Indústria de
Madeira 7 - 1 Serraria e desdobramento de madeira Sim Não

7 - 2 Preservação de madeira Sim Não

7 - 3 Fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada,
prensada e compensada Sim Não

7 - 4 Fabricação de estruturas de madeira e móveis Sim Não
Indústria de Papel e
Celulose 8 - 1 Fabricação de celulose e pasta mecânica Sim Não

8 - 2 Fabricação de papel e papelão Sim Não

8 - 3 Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina,
cartão e fibra prensada Sim Não

Indústria de
Borracha 9 - 1 Beneficiamento de borracha natural Sim Não

9 - 3 Fabricação de laminados e fios de borracha Sim Não

9 -
4

Fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma
de borracha, inclusive látex Sim Não

9 -
5 Fabricação de câmara de ar Sim Não

9 -
6 Fabricação de pneumáticos Sim Não

9 -
7 Recondicionamento de pneumáticos Sim Não

Indústria de Couros e
Peles

10
- 1 Secagem e salga de couros e peles Sim Não

10
- 2 Curtimento e outras preparações de couros e peles Sim Não

10
- 3 Fabricação de artefatos diversos de couros e peles Sim Não

10
- 4 Fabricação de cola animal Sim Não

Indústria Têxtil, de
Vestuário, Calçados e
Artefatos de Tecidos

11
- 1

Beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e
sintéticos Sim Não

11
- 2 Fabricação e acabamento de fios e tecidos Sim Não

11
- 3

Tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do
vestuário e artigos diversos de tecidos Sim Não

11
- 4 Fabricação de calçados e componentes para calçados Sim Não

Indústria de Produtos de
Matéria Plástica

12
- 1 Fabricação de laminados plásticos Sim Não

12
- 2 Fabricação de artefatos de material plástico Sim Não

Indústria do Fumo 13
- 1

Fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e outras atividades
de beneficiamento do fumo Sim Não

Indústrias Diversas 14
- 1 Usinas de produção de concreto Sim Não

14
- 2 Usinas de produção de asfalto Sim Não

Indústria Química 15
- 1 Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos Sim Não

15
- 2

Fabricação de produtos derivados do processamento de
petróleo, de rochas betuminosas e da madeira Sim Não
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15
- 3 Fabricação de combustíveis não derivados de petróleo Sim Não

15
- 4

Produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais e animais, óleos
essenciais, vegetais e produtos similares, da destilação da
madeira

Sim Não

15
- 5

Fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e
de borracha e látex sintéticos Sim Não

15
- 6

Fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, munição para
caça e desporto, fósforo de segurança e artigos pirotécnicos Sim Não

15
- 7

Recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e
animais Sim Não

15
- 8

Fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e
sintéticos Sim Não

15
- 9

Fabricação de preparados para limpeza e polimento,
desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas Sim Não

15
-
10

Fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes,
impermeabilizantes, solventes e secantes Sim Não

15
-
11

Fabricação de fertilizantes e agroquímicos Sim Não

15
-
12

Fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários Sim Não

15
-
13

Fabricação de sabões, detergentes e velas Sim Não

15
-
14

Fabricação de perfumarias e cosméticos Sim Não

15
-
15

Produção de álcool etílico, metanol e similares Sim Não

15
-
17

Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos -
PI nº 292/1989: art. 1º Sim Não

15
-
20

Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos -
Lei nº 9.976/2000 Sim Não

15
-
21

Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos -
Resolução CONAMA nº 463/2014 / Resolução CONAMA nº
472/2015

Sim Não

15
-
23

Fabricação de produtos derivados do processamento de
petróleo, de rochas betuminosas e da madeira - Resolução
CONAMA nº 362/2005: art. 2º, XIV

Sim Não

Indústria de Produtos
Alimentares e Bebida

16
- 1

Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos
alimentares Sim Não

16
- 2

Matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados
de origem animal Sim Não

16
- 3 Fabricação de conservas Sim Não

16
- 4

Preparação de pescados e fabricação de conservas de
pescados Sim Não

16
- 5 Beneficiamento e industrialização de leite e derivados Sim Não

16
- 6 Fabricação e refinação de açúcar Sim Não

16
- 7 Refino e preparação de óleo e gorduras vegetais Sim Não

16
- 8

Produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para
alimentação Sim Não

16
- 9 Fabricação de fermentos e leveduras Sim Não

16
-
10

Fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados
para animais Sim Não A
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16
-
11

Fabricação de vinhos e vinagre Sim Não

16
-
12

Fabricação de cervejas, chopes e maltes Sim Não

16
-
13

Fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como
engarrafamento e gaseificação e águas minerais Sim Não

16
-
14

Fabricação de bebidas alcoólicas Sim Não

16
-
15

Matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados
de origem animal - Resolução CONAMA nº 489/2018: art. 4º, I Sim Não

Serviços de Utilidade 17
- 1 Produção de energia termoelétrica Sim Sim

17
- 4

Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos
sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas Sim Não

17
- 5 Dragagem e derrocamentos em corpos d'água Sim Não

17
-
57

Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos
- Decreto nº 7.404/2010: art. 36 Sim Não

17
-
58

Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos
- Lei nº 12.305/2010: art. 3º, VIII Sim Não

17
-
59

Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos
- Lei nº 12.305/2010: art. 13, I, "f", "k" Sim Não

17
-
60

Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos
- Lei nº 12.305/2010: art. 3º, XIV Sim Não

17
-
61

Disposição de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 33, I Sim Não

17
-
62

Disposição de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 33, II Sim Não

17
-
63

Disposição de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 33, III Sim Não

17
-
64

Disposição de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 13, I, "g" Sim Não

17
-
65

Disposição de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 13, I, "h" Sim Não

17
-
66

Disposição de resíduos especiais: Protocolo de Montreal Sim Não

17
-
67

Recuperação de áreas degradadas Sim Sim

17
-
68

Recuperação de áreas contaminadas Sim Não

17
-
69

Tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos
- Lei Complementar nº 140/2011: art. 7º, XIV, "g" Sim Não

Transporte, Terminais,
Depósitos e Comércio

18
- 1 Transporte de cargas perigosas Sim Sim

18
- 2 Transporte por dutos Sim Não

18
- 3 Marinas, portos e aeroportos Sim Não

18
- 4 Terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos Sim Não A
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18 -
5 Depósito de produtos químicos e produtos perigosos Sim Não

18 -
6 Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Sim Não

18 -
7 Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Sim Não

18 -
8 Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Decreto nº 97.634/1989 Sim Não

18 -
10 Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Protocolo de Montreal Sim Sim

18 -
13

Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Resolução CONAMA nº
362/2005 Sim Não

18 -
14 Transporte de cargas perigosas - Resolução CONAMA nº 362/2005 Sim Não

18 -
17

Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Convenção de Estocolmo / PI nº
292/1989 Sim Não

18 -
64

Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Resolução CONAMA nº
463/2014 / Resolução CONAMA nº 472/2015 Sim Não

18 -
66

Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Lei nº
7.802/1989 Sim Não

18 -
74 Transporte de cargas perigosas - Lei nº 12.305/2010 Sim Não

18 -
79

Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Decreto nº
875/1993 Sim Não

18 -
80

Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei nº
12.305/2010 Sim Não

18 -
81

Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Resolução
CONAMA nº 401/2008 Sim Não

18 -
83

Transporte de cargas perigosas - Lei Complementar nº 140/2011: art.
7º, XIV, "g" Sim Sim

18 -
84

Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei
Complementar nº 140/2011: art. 7º, XIV, "g" Sim Não

Turismo 19 -
1 Complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos Sim Não

Uso de recursos
naturais

20 -
2 Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais Sim Sim

20 -
5 Utilização do patrimônio genético natural Sim Sim

20 -
6 Exploração de recursos aquáticos vivos Sim Sim

20
-
21

Importação ou exportação de fauna nativa brasileira Sim Sim

20
-
22

Importação ou exportação de flora nativa brasileira Sim Sim

20
-
23

Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre -
Resolução CONAMA nº 489/2018: art. 4º, IV Sim Não

20
-
25

Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre -
Resolução CONAMA nº 489/2018: art. 4º, X Sim Não

20
-
26

Introdução de espécies exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal e uso na
agricultura Sim Sim

20
-
35

Introdução de espécies geneticamente modificadas previamente identificadas pela
CTNBio como potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente Sim Sim

20
-
37

Uso da diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente identificadas
pela CTNBio como potencialmente causadoras de significativa degradação do meio
ambiente

Sim Não

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 D

A
LV

IN
O

 O
T

T
O

N
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ol

ed
ad

e.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
8B

D
-3

17
6-

6B
A

B
-B

F
63

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

8B
D

-3
17

6-
6B

A
B

-B
F

63



29/07/2022 10:51 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 23 DE AGOSTO DE 2021 - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 23 DE AGOSTO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-13-de-23-de-agosto-de-2021-340160720 20/22

20
-
54

Exploração de recursos aquáticos vivos - Lei nº 11.959/2009: art. 2º, II Sim Sim

20
-
60

Silvicultura - Lei nº 12.651/2012: art. 35, §§ 1º, 3º Sim Sim

20
-
61

Silvicultura - Lei nº 12.651/2012: art. 35, § 1º Sim Sim

20
-
63

Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais - Instrução
Normativa IBAMA nº 21/2014: 7º, II Sim Sim

20
-
81

Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre -
Resolução CONAMA nº 496/2020 Sim Sim

21
- 3 Utilização técnica de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Sim Não

21
- 5 Experimentação com agroquímicos - Lei nº 7.802/1989 Sim Não

21
-
27

Porte e uso de motosserra - Lei nº 12.651/2012: art. 69, § 1º Sim Sim

21
-
28

Conversão de sistema de Gás Natural - Resolução CONAMA nº 291/2001 Sim Não

21
-
30

Operação de rodovia - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Não

21
-
31

Operação de hidrovia - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Não

21
-
32

Operação de aeródromo - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Sim

21
-
33

Estações de tratamento de água - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Não

21
-
34

Transmissão de energia elétrica - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Não

21
-
35

Geração de energia hidrelétrica - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Sim

21
-
36

Geração de energia eólica e de outras fontes
alternativas - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Sim

21
-
37

Distribuição de energia elétrica - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

21
-
40

Comércio exterior de resíduos controlados -
Decreto nº 875/1993 Sim Não

21
-
41

Importação de lâmpadas fluorescentes, de
vapor de sódio e mercúrio e de luz mista - Lei
nº 12.305/2010

Sim Não

21
-
42

Importação de eletrodomésticos - Resolução
CONAMA nº 20/1994 Sim Não

21
-
43

Importação de veículos automotores para uso
próprio - Lei nº 8.723/1993 Sim Sim

21
-
44

Importação de veículos automotores para fins
de comercialização - Lei nº 8.723/1993 Sim Não

21
-
45

Importação de pneus e similares - Resolução
CONAMA nº 416/2009 Sim Sim
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21
-
46

Controle de plantas aquáticas - Resolução
CONAMA nº 467/2015 Sim Sim

21
-
47

Aplicação de agrotóxicos e afins - Lei nº
7.802/1989 Sim Sim

21
-
48

Consumo industrial de madeira, de lenha e de
carvão vegetal - Lei nº 12.651/2012: art. 34 Sim Não

21
-
49

Transporte de produtos florestais - Lei nº
12.651/2012: art. 36 Sim Sim

21
-
50

Armazenamento de produtos florestais - Lei nº
12.651/2012: art. 36 Sim Não

21
-
51

Formulação de produtos biorremediadores -
Resolução CONAMA nº 463/2014 Sim Não

21
-
52

Centro de triagem e reabilitação - Resolução
CONAMA nº 489/2018: art. 4º, II Sim Não

21
-
53

Manutenção de fauna silvestre ou exótica -
Resolução CONAMA nº 489/2018: art. 4º, IX Sim Sim

21
-
55

Criação científica de fauna exótica e de fauna
silvestre - Resolução CONAMA nº 489/2018:
art. 4º, III

Sim Não

21
-
56

Criação conservacionista de fauna silvestre -
Resolução CONAMA nº 489/2018: art. 4º, V Sim Sim

21
-
57

Importação ou exportação de fauna exótica -
Portaria IBAMA nº 93/1998 Sim Sim

21
-
58

Manejo de fauna exótica invasora - Resolução
CONABIO nº 7/2018 Sim Sim

21
-
59

Manejo de fauna sinantrópica nociva - Instrução
Normativa IBAMA nº 141/2006 Sim Sim

21
-
60

Criação amadorista de passeriformes da fauna
silvestre - Instrução Normativa IBAMA nº
10/2011

Não Sim

21
-
64

Exportação de carvão vegetal de espécies
exóticas - Instrução Normativa IBAMA nº
15/2011: art. 2º, § 1º

Sim Não

21
-
66

Produção de agrotóxicos de agentes biológicos
e microbiológicos de controle - Lei nº
7.802/1989

Sim Não

21
-
67

Comércio atacadista de madeira, de lenha e de
outros produtos florestais - Lei nº 12.651/2012:
art. 37

Sim Não

21
-
68

Comércio varejista de madeira, de lenha e de
outros produtos florestais - Lei nº 12.651/2012:
art. 37

Sim Não

21
-
69

Comercialização de recursos pesqueiros - Lei
nº 11.959/2009: art. 3º, X; art. 31 Sim Não

21
-
70

Revenda de organismos aquáticos vivos
ornamentais - Lei nº 11.959/2009: art. 3º, X; art.
31

Sim Não

21
-
71

Empreendimento comercial de animais vivos
da fauna silvestre ou fauna exótica - Resolução
CONAMA nº 489/2018: art. 4º, VII

Sim Não

21
-
72

Empreendimento comercial de partes,
produtos e subprodutos da fauna silvestre ou
exótica - Resolução CONAMA nº 489/2018: art.
4º, VIII

Sim Não
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21
-
73

Comercialização de motosserra - Lei nº
12.651/2012: art. 69 Sim Não

21
-
74

Criação de animais - Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Sim

21
-
75

Irrigação - Resolução CONAMA nº 284/2001:
art. 2º Sim Sim

21
-
76

Cemitério - Resolução CONAMA nº 335/2003:
art. 1º Sim Não

21
-
77

Sistema crematório - Resolução CONAMA nº
316/2002: art. 17 Sim Não

21
-
78

Operação de cabos de comunicação e
transmissão de dados - Lei nº 6.938/1981: art.
10

Sim Não

21
-
79

Instalações nucleares e radiativas diversas - Lei
Complementar nº 140/2011: art. 7º, XIV, "g" Sim Não

Atividades sujeitas a controle e
fiscalização ambiental não relacionadas
no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 -
Obras civis

22
- 1

Rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos -
Lei nº 6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 2

Construção de barragens e diques - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 3

Construção de canais para drenagem - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 4

Retificação do curso de água - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 5

Abertura de barras, embocaduras e canais - Lei
nº 6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 6

Transposição de bacias hidrográficas - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 7

Construção de obras de arte - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

22
- 8

Outras obras de infraestrutura - Lei nº
6.938/1981: art. 10 Sim Não

ANEXO II

IMPEDITIVOS PARA EMISSÃO DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO CADASTRO TÉCNICO
FEDERAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS

CTF/APP - Comprovante de Inscrição inativo.
CTF/APP - falta declaração de data de constituição.
CTF/APP - falta declaração de atividade.
CTF/APP - falta declaração de porte.
CTF/APP - declaração inconsistente de dados, conforme auditagem.
CTF/AIDA - impeditivo de emissão no CTF/AIDA.
RAPP - falta de entrega de relatório anual (Lei nº 6.938/1981: art. 17-C).
PROTOCOLO DE MONTREAL - falta de entrega do Relatório Anual.
AGROTÓXICOS - falta de entrega do Relatório Semestral de Agrotóxicos.
DOF - falta de confirmação de recebimento.
DOF - bloqueio no sistema.
SISPASS - vistoria presencial não realizada.
OGM - falta de licença do CTNBio.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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